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Missão 
Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do controle 
interno governamental e do combate à corrupção em defesa da sociedade. 
 
Avaliação 
O trabalho de avaliação, como parte da atividade de auditoria interna, consiste 
na obtenção e na análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. Objetiva também 
avaliar a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles internos relativos ao objeto e à Unidade Auditada, e contribuir para o 
seu aprimoramento.  



 

QUAL TRABALHO 
FOI REALIZADO 
PELA CGU? 

Trata-se de auditoria 
realizada por meio de 
cruzamento de dados e de 
análises envolvendo a 
verificação de controles 
internos, com o intuito de 
avaliar se os pagamentos 
referentes ao Auxílio aos 
Transportadores 
Autônomos de Carga 
(Auxílio Caminhoneiro), 
instituído por meio da 
Emenda Constitucional 
(EC) nº 123, de 14.07.2022, 
e regulamentado por meio 
da Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 6, de 
01.08.2022, com as 
atualizações da Portaria 
Interministerial 
MTP/INFRA nº 24, de 
02.12.2022, foram 
realizados em observância 
aos critérios de 
elegibilidade definidos, 
bem como avaliação da 
extensão dos critérios 
definidos para a concessão 
do mencionado Auxílio. 

Foram considerados nesta 
análise (i) as Portarias 
mencionadas e os 
procedimentos 
operacionais instituídos 
pelo extinto Ministério do 
Trabalho e Previdência 
(MTP) para 
operacionalização do 
benefício, procedimentos 
esses embasados 
exclusivamente na Portaria 
MTP/INFRA nº 6/2022; e 

POR QUE A CGU REALIZOU ESSE TRABALHO? 

O Auxílio Caminhoneiro foi instituído para o enfrentamento 
do estado de emergência de que trata o caput do art. 120 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, declarado 
pela EC nº 123, de 14.07.2022, e regulamentado por meio da 
Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6, de 01.08.2022, 
com as atualizações da Portaria Interministerial MTP/INFRA 
nº 24, de 02.12.2022, e conforme crédito extraordinário de 
R$ 5,1 bilhões aberto por meio da Medida Provisória (MP) nº 
1.131, de 28.07.2022. 

O trabalho foi realizado em decorrência da natureza 
emergencial do Auxílio Caminhoneiro, considerando riscos 
relevantes à execução do benefício, em função dessa 
característica, da fragilidade das fontes de informações 
utilizadas para a identificação dos beneficiários, de os 
pagamentos terem sido efetivados sem que tenha ocorrido 
solicitação do beneficiário, e da celeridade imposta para a 
definição de procedimentos operacionais para a execução do 
benefício, e sem a posterior adoção de medidas efetivas para 
o aprimoramento desses procedimentos, conforme 
explicitado nas manifestações apresentadas pelo extinto 
Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) quanto ao seu 
entendimento em relação aos apontamentos realizados pela 
CGU desde julho/2022; como providência extemporânea, 
haja vista que a última parcela do benefício foi efetivada em 
dezembro/2022, tem-se a publicação da Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 24, de 02.12.2022, antes 
mencionada, publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 
12.12.2022, portanto, após a efetivação dos pagamentos da 
sexta e última parcela do benefício, portaria essa que 
normatiza a utilização de alguns dos critérios de elegibilidade 
que foram apontados pela CGU contemporaneamente à 
publicação da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
6/2022. 

QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA 
CGU? QUAIS RECOMENDAÇÕES A SEREM 
ADOTADAS? 

A partir das análises realizadas tendo por objeto a Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, foram identificadas 
oportunidades de melhoria nos controles internos 
implementados para a operacionalização do Auxílio 
Caminhoneiro, mediante aprimoramentos na 
regulamentação do benefício, bem como a partir de definição 



 

(ii) os pagamentos 
realizados a 402.773 
beneficiários, totalizando 
R$ 2.321.729.000,00. 

 

de procedimentos operacionais suficientes para a mitigação 

de riscos de pagamentos indevidos. 

As recomendações expedidas ao MTP, em 05.08.2022, foram 
no sentido de: (a) rever a normatização contida na Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022; (b) definir junto à 
empresa de processamento de dados responsável pela 
geração das folhas de pagamento (Dataprev) 
responsabilidades de ambas as partes e formalizar os ajustes 
pactuados; e (c) elaborar normatização contemplando 
procedimentos operacionais definindo a forma de 
tratamento de reclamações, de denúncias, de pagamentos 
potencialmente indevidos e de concessões judiciais. 

As análises realizadas a partir de cruzamentos de 
informações, considerando os pagamentos relacionados ao 
Auxílio Caminhoneiro, identificaram beneficiários que (i) não 
cumprem os critérios de elegibilidade ao benefício, previstos 
na citada Portaria Interministerial; e (ii) não estavam aptos ao 
recebimento do Auxílio em função da não observância de 
requisitos mínimos para sua habilitação, os quais, em que 
pese não estivessem expressamente definidos na 
mencionada Portaria na data de efetivação dos pagamentos, 
consistem em mecanismos de validação para a adequada 
focalização do benefício, evitando-se a sua realização a 
beneficiários em relação aos quais restassem dúvidas de sua 
elegibilidade. 

A partir dos resultados dos cruzamentos de informações, 
foram identificadas situações de pagamentos a 110.051 
beneficiários que não cumpriram os critérios de elegibilidade 
ao Auxílio Caminhoneiro previstos na Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, ou os critérios 
subsidiários à atuação como Transportador Autônomo de 
Cargas (TAC), totalizando potencial pagamento indevido de 
R$ 582.873.000,00 (25% do total pago). 

As situações relacionadas a pagamentos a beneficiários que 
não cumprem os critérios da Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 6/2022, em sua redação na data de efetivação 
dos pagamentos, dizem respeito a: 

• beneficiários que não estavam devidamente 
cadastrados (em situação “ativo”) no RNTRC em 31.05.2022; 

• beneficiários com CPF em situação diferente de 
regular junto à Receita Federal do Brasil; e 

• beneficiários com indicativo de óbito em bases de 
dados governamentais. 



 

Por sua vez, outras situações, relacionadas a pagamentos a 
beneficiários que não cumprem critérios subsidiários 
referentes à sua atuação como TAC dizem respeito a: 

• beneficiários com registro de residência no exterior; 

• beneficiários recebendo benefício previdenciário ou 
assistencial de espécie incompatível com o desempenho de 
atividade laboral; 

• beneficiários recebendo Seguro-Desemprego;  

• beneficiários recebendo Seguro-Defeso; 

• beneficiários que ocupam cargo ou emprego público; 

• beneficiários sem registro de veículo de carga no 
RNTRC; 

• beneficiários não vinculados a veículo automotor de 
carga; 

• beneficiários sem registro de veículo no Renavam na 
situação “em circulação”; 

• beneficiários proprietários no RNTRC sem registro de 
propriedade de veículo no Renavam; 

• beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 
veículo no RNTRC e sem habilitação para dirigir; 

• beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 
veículo no RNTRC e com habilitação para dirigir em categoria 
incompatível com veículo de carga; e 

• beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 
veículo no RNTRC e sem registro de que exercem atividade 
remunerada na CNH. 

Com relação aos resultados dos cruzamentos de dados, 
foram expedidas recomendações no sentido de avaliar, em 
conjunto com a empresa de processamento de dados 
(Dataprev), a ocorrência de pagamentos do Auxílio 
Caminhoneiro a beneficiários que não preenchiam os 
requisitos para sua qualificação como Transportador 
Autônomo de Cargas, bem como, considerando o 
encerramento do calendário de pagamentos do benefício, as 
providências a serem adotadas para os ressarcimentos 
pertinentes, relacionados a pagamentos efetuados 
indevidamente a beneficiários que não preenchiam os 
requisitos de elegibilidade ao Auxílio Caminhoneiro. 

  



 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres  

Auxílio Caminhoneiro – Benefício Emergencial destinado aos Transportadores Autônomos de 
Cargas 

Auxílio Taxista – Benefício Emergencial destinado aos motoristas de táxi 

BPC – Benefício de Prestação Continuada 

BGSD – Base de Gestão do Seguro-Desemprego 

CAIXA – Caixa Econômica Federal 

CGU – Controladoria-Geral da União 

CIOT – Código Identificador da Operação de Transporte 

CNH – Carteira Nacional de Habilitação 

Contran – Conselho Nacional de Trânsito 

CPF – Cadastro de Pessoa Física 

CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

CTB – Código de Trânsito Brasileiro 

Dataprev – Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 

EC – Emenda Constitucional 

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social 

Maciça – Folha de pagamentos do INSS 

MINFRA – Ministério da Infraestrutura 

MP – Medida Provisória 

MTP – Ministério do Trabalho e Previdência 

MTE – Ministério do Trabalho e Emprego 

PcD – Pessoa com Deficiência 

Renach – Registro Nacional de Condutores Habilitados 

Renavam – Registro Nacional de Veículos Automotores 

RFB – Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

RNTRC – Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas 

SEDGG – Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Senatran – Secretaria Nacional de Trânsito 



 

SIAPE – Sistema Integrado de Administração de Pessoal 

SIRC – Sistema Nacional de Informações de Registro Civil 

Sisobi – Sistema de Controle de Óbitos 

TAC – Transportador Autônomo de Cargas 
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I INTRODUÇÃO 
Trata-se de avaliação da execução do Auxílio Caminhoneiro, considerando as definições 
relacionadas ao pagamento do benefício constantes da Emenda Constitucional (EC) nº 123, 
de 14.07.2022, da Medida Provisória (MP) nº 1.131, de 28.07.2022, e da Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6, de 01.08.2022, com as atualizações da Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 24, de 02.12.2022, publicada no Diário Oficial da União (DOU) 
em 12.12.2022. 

A EC nº 123/2022 instituiu, em seu art. 5º, inciso III, auxílio a ser pago a Transportadores 
Autônomos de Cargas (TAC), em decorrência do estado de emergência declarado em virtude 
da elevação extraordinária e imprevisível dos preços dos combustíveis, em seis parcelas, no 
valor de R$ 1.000,00, no período entre 01.07.2022 e 31.12.2022, nos termos do art. 1201 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, incluído ao texto constitucional pela 
mencionada Emenda: 

Art. 5º Observado o disposto no art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a União, como únicas e exclusivas medidas a que se refere o parágrafo 
único do referido dispositivo, excluída a possibilidade de adoção de quaisquer 
outras: 

(...) 

III - concederá, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, aos Transportadores 
Autônomos de Cargas devidamente cadastrados no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas até a data de 31 de maio de 2022, auxílio de 
R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, até o limite de R$ 5.400.000.000,00 (cinco bilhões e 
quatrocentos milhões de reais). 

De acordo com a EC, receberão o benefício os Transportadores Autônomos de Cargas (TAC)2 
devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas 
(RNTRC), mantido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). O benefício será 
pago independentemente do número de veículos que cada TAC possuir, bem como da 

 

1 EC nº 123/2022: “Art. 3º: O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 120: 
Art. 120. Fica reconhecido, no ano de 2022, o estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e 
imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes. 
Parágrafo único. Para enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes do estado de emergência 
reconhecido, as medidas implementadas, até os limites de despesas previstos em uma única e exclusiva norma 
constitucional observarão o seguinte: 
I - quanto às despesas: 
a) serão atendidas por meio de crédito extraordinário; 
b) não serão consideradas para fins de apuração da meta de resultado primário estabelecida no caput do art. 2º 
da Lei nº 14.194, de 20.08.2021, e do limite estabelecido para as despesas primárias, conforme disposto no inciso 
I do caput do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 
c) ficarão ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal; 
II - a abertura do crédito extraordinário para seu atendimento dar-se-á independentemente da observância dos 
requisitos exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal; e 
III - a dispensa das limitações legais, inclusive quanto à necessidade de compensação: 
a) à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa; e  
b) à renúncia de receita que possa ocorrer. 

2 Categoria profissional prevista no inciso I do art. 2º da Lei nº 11.442, de 05.01.2007. 
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comprovação da aquisição de óleo diesel. Ainda, os pagamentos são realizados 
independentemente de apresentação de requerimento pelos potenciais beneficiários. 

O art. 2º da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 trata da caracterização da situação 
de “devidamente cadastrado”: 

Art. 2º O Benefício Emergencial devido aos Transportadores Autônomos de Cargas, 
referente ao período de 1º de julho de 2022 a 31 de dezembro de 2022, será pago 
em seis parcelas mensais, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aos Transportadores 
Autônomos de Cargas de que trata o inciso I do art. 2º da Lei nº 11.442, de 5 de 
janeiro de 2007, devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas até a data de 31 de maio de 2022, observado o limite global 
de R$ 5.400.000.000,00 (cinco bilhões e quatrocentos milhões de reais). 

(...) 

§ 2º Para fins de implementação da política pública de que trata esta Portaria 
consideram-se como devidamente cadastrados no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas todos os Transportadores Autônomos de 
Cargas com registro na situação “Ativo” no banco de dados fornecido pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres. (grifo nosso) 

Assim, consideram-se como devidamente cadastrados no RNTRC, até a data de 31.05.2022, 
os Transportadores Autônomos de Cargas com registro na situação “Ativo” no banco de dados 
fornecido pela ANTT. Os TAC cujos registros estavam na situação cadastral “Pendente” ou 
“Suspenso” em 31.05.2022 não poderão ser habilitados a receber o benefício, haja vista que 
na data em questão não estavam devidamente cadastrados. 

O orçamento previsto na EC para o pagamento do benefício é de, no máximo, R$ 5,4 bilhões; 
os recursos alocados decorreram da abertura de crédito extraordinário ao extinto Ministério 
do Trabalho e Previdência (MTP) a partir da edição da MP nº 1.131/2022, no montante de R$ 
5,1 bilhões. 

O pagamento do Auxílio Caminhoneiro foi regulamentado por meio da mencionada Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, com as atualizações da Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 24/2022, que definiu critérios de elegibilidade dos beneficiários e parâmetros 
para a concessão do benefício. A operacionalização do Auxílio, contemplando a contratação 
de prestadores de serviço para os processamentos pertinentes, e a gestão financeira, dentre 
outras ações, estiveram sob a responsabilidade do MTP. 

A identificação dos beneficiários foi realizada pela Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência (Dataprev), por meio de cruzamentos de dados, com a consequente geração das 
folhas de pagamento; para a realização desses processamentos, bem como daqueles relativos 
ao Auxílio Taxista, o MTP e a Dataprev assinaram o Contrato nº 08/2022, de 04.08.2022, no 
valor total de R$ 19.155.354,60, correspondente ao valor mensal de R$ 3.192.559,10, pelo 
período de seis meses, com o pagamento em valores de R$ 1.964.700,87/mês e de R$ 
1.227.858,23/mês, respectivamente, para o processamento do Auxílio Caminhoneiro e do 
Auxílio Taxista. 

A Caixa Econômica Federal (CAIXA) atuou como agente pagador, providenciando a abertura 
de contas poupança social digital e o depósito dos valores aos beneficiários, tendo sido, para 
tanto, assinado o Contrato nº 07/2022, de 04.08.2022, no valor estimado de R$ 
10.920.000,00, calculado com base na tarifa unitária de R$ 1,30/crédito efetuado, para 
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pagamento dos auxílios caminhoneiro e taxista, nos montantes totais de R$ 7.020.000,00 e de 
R$ 3.900.000,00, respectivamente. 

Este Relatório apresenta a consolidação das avaliações realizadas no período de 05.08.2022 a 
23.12.2022, cujos resultados foram encaminhados aos gestores responsáveis por meio de 
relatórios parciais preliminares, indicados no Quadro 1, de forma a subsidiar a adoção de 
providências ainda durante a execução do benefício. Assim, o item “Resultados dos Exames”, 
a seguir, está dividido em duas partes: a primeira contempla análise dos dispositivos contidos 
na Portaria regulamentadora do Auxílio, remetida ao Ministério em agosto/2022; e a segunda 
apresenta os resultados dos cruzamentos de dados, considerando o pagamento de benefícios 
no período de 09.08.2022 a 10.12.2022 e as movimentações de créditos posteriores. Esses 
cruzamentos de informações tiveram por objetivo verificar se os beneficiários cumpriam os 
critérios de elegibilidade constantes da portaria que regulamentou o benefício ou critérios 
subsidiários referentes à sua atuação como TAC, identificando-se, assim, a eventual existência 
de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro com indicativo de inobservância aos critérios de 
concessão. 

Quadro 1 - Relatórios Preliminares de Avaliação do Auxílio Caminhoneiro 

Relatório Escopo 

1267142/01, de 05.08.2022 Análise da Portaria MTP/INFRA nº 6/2022, que regulamentou o Auxílio 
Caminhoneiro, e avaliação da relação de caminhoneiros utilizada para 
processamento do benefício, potenciais beneficiários das parcelas 1 e 2. 

1267142/02, de 26.08.2022 Avaliação dos pagamentos realizados aos Caminhoneiros, parcelas 1 e 2 (lote 
1). 

1267142/03, de 22.09.2022 Avaliação dos pagamentos complementares realizados aos Caminhoneiros, 
parcelas 1 e 2 (lote 2). 

1267142/04, de 18.10.2022 Avaliação dos pagamentos realizados aos Caminhoneiros, parcela 3 e residuais 
das parcelas 1 e 2 (lote 3). 

1267142/05, de 18.11.2022 Avaliação dos pagamentos realizados aos Caminhoneiros, parcela 4 e residuais 
das parcelas 1, 2 e 3 (lote 4). 

1267142/06, de 08.12.2022 Avaliação dos pagamentos realizados aos Caminhoneiros, parcela 5 e residuais 
das parcelas 1, 2, 3 e 4 (lote 5). 

1267142/07, de 23.12.2022 Avaliação dos pagamentos realizados aos Caminhoneiros, parcela 6 e residuais 
das parcelas 1, 2, 3, 4 e 5 (lote 6). 

Fonte: Elaborado pela CGU, considerando os Relatórios parciais preliminares especificados. 
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II RESULTADOS DOS EXAMES 
II.1 Análise da regulamentação e de procedimentos operacionais do 
Auxílio Caminhoneiro 

Tendo em vista a regulamentação do benefício a ser pago aos Transportadores Autônomos de 
Carga, realizaram-se análises contemplando os critérios de elegibilidade constantes da 
Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6, de 01.08.2022, bem como requisitos não 
expressamente previstos na Portaria que poderiam ser considerados para a melhor 
focalização do benefício, primando pela qualidade do gasto público envolvido. Avaliaram-se 
também os procedimentos definidos pelo MTP para operacionalização do Auxílio. 

A partir das análises realizadas, identificaram-se oportunidades de melhoria nos controles 
internos implementados para a operacionalização do Auxílio Caminhoneiro, mediante 
aprimoramentos na regulamentação do benefício, bem como a partir de definição de 
procedimentos operacionais suficientes para a mitigação de riscos de pagamentos indevidos. 
Ressalta-se que, apesar de as proposições de melhorias terem sido encaminhadas ao 
Ministério antes do início do processamento para a definição de elegibilidade de beneficiários, 
medidas efetivas para o aprimoramento normativo e operacional não foram adotadas de 
forma oportuna, sendo realizados os ajustes pertinentes à Portaria MTP/INFRA nº 6/2022 
apenas em dezembro/2022, com a publicação da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
24/2022, o que pode ter onerado indevidamente a execução do Auxílio, com a realização de 
pagamentos a beneficiários que não seriam elegíveis ao benefício. 

Adicionalmente, de forma preventiva e com o objetivo de contribuir para redução do risco de 
habilitação de pessoas que não fazem parte do público-alvo do Auxílio, realizou-se 
cruzamento de dados a partir das informações cadastrais dos TAC, disponibilizadas pela ANTT 
para processamento do primeiro lote de pagamentos, realizado em 09.08.2022. 

Assim, são apresentadas em sequência as sinalizações que foram efetuadas ao MTP acerca da 
possibilidade de aprimoramento da normatização infralegal e dos procedimentos 
operacionais, contemplando, também, o registro das ações adotadas pelo Ministério em 
relação às melhorias propostas; e a consolidação dos resultados dos cruzamentos de dados 
relacionados aos potenciais beneficiários do Auxílio Caminhoneiro, tendo sido todas as 
análises encaminhadas aos gestores responsáveis antes do pagamento das primeiras parcelas 
do benefício, com os resultados registrados no Relatório parcial preliminar nº 1267142/01, de 
05.08.2022. 

II.1.1 Análise da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 

Para melhor qualificar o processo relacionado à concessão do benefício, foram apresentados 
ao Ministério, ainda antes dos primeiros pagamentos, aprimoramentos passíveis de serem 
incorporados à Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, quais sejam: 

a) Avaliação quanto à necessidade de exclusão dos §§ 3º e 4º do art. 2º, bem como do 
art. 3º, da mencionada Portaria Interministerial, haja vista que a atualização da 
situação dos TAC de “Pendente” ou “Suspenso” para “Ativo” não os tornaria 
“devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de 
Cargas até a data de 31 de maio de 2022”, requisito definido na EC nº 123/2022 (art. 
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2º, caput) para a elegibilidade ao benefício, enquanto a Portaria define que 
“devidamente cadastrado” no RNTC são os TAC na situação “Ativo” neste cadastro. 

O art. 5º, inciso III, da EC nº 123/2022 dispõe especificamente acerca do pagamento 
aos TAC: 

Art. 5º Observado o disposto no art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a União, como únicas e exclusivas medidas a que se refere o parágrafo 
único do referido dispositivo, excluída a possibilidade de adoção de quaisquer 
outras: 

(...) 

III - concederá, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, aos Transportadores 
Autônomos de Cargas devidamente cadastrados no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) até a data de 31 de maio de 2022, 
auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, até o limite de R$ 5.400.000.000,00 (cinco 
bilhões e quatrocentos milhões de reais); (grifo nosso) 

Os art. 2º e 3º, da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 tratam, 
respectivamente, da definição de como é caracterizada a situação de “devidamente 
cadastrado” e da possibilidade e fluxos de atualização cadastral e de possíveis 
repercussões para o pagamento do benefício: 

Art. 2º O Benefício Emergencial devido aos Transportadores Autônomos de Cargas, 
referente ao período de 1º de julho de 2022 a 31 de dezembro de 2022, será pago 
em seis parcelas mensais, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aos Transportadores 
Autônomos de Cargas de que trata o inciso I do art. 2º da Lei nº 11.442, de 5 de 
janeiro de 2007, devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas até a data de 31 de maio de 2022, observado o limite global 
de R$ 5.400.000.000,00 (cinco bilhões e quatrocentos milhões de reais). 

(...) 

§ 3º Os Transportadores Autônomos de Cargas cujos registros estejam com situação 
cadastral "Pendente" ou "Suspenso" poderão, a qualquer tempo, efetuar a 
regularização de seus registros junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
a fim de que convertam seus cadastros para a situação "Ativo" e se habilitem para 
fazer jus às parcelas vincendas e subsequentes à regularização, observado o 
cronograma de pagamentos a ser estabelecido pelo MTP. 

§ 4º Os Transportadores Autônomos de Cargas cujos registros estejam com situação 
"Ativo" e que, durante a vigência do benefício, por quaisquer motivos, venham a 
figurar como "Pendente" ou "Suspenso", perderão o direito ao benefício de que se 
trata esta Portaria, até a efetiva regularização de seus registros junto à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres. 

Art. 3º A Agência Nacional de Transportes Terrestres, entidade vinculada ao 
Ministério da Infraestrutura, fornecerá a relação dos Transportadores Autônomos 
de Cargas devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas em 31 de maio de 2022. 

Parágrafo Único. A Agência Nacional de Transportes Terrestres encaminhará 
mensalmente ao Ministério do Trabalho e Previdência a relação dos Transportadores 
Autônomos de Cargas que se encontram na situação "Ativo" no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas, conforme cronograma a ser estabelecido 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência. (grifo nosso) 
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Qualquer atualização cadastral que viesse a ser realizada não teria o condão de 
retroagir a situação do TAC a 31.05.2022, que é a data definida na EC como referência 
para a situação de “devidamente cadastrado”. 

b) Em relação aos critérios de elegibilidade previstos no art. 4º da Portaria 
Interministerial, foi sugerido ao Ministério avaliar a pertinência de alteração dos 
seguintes itens: 

i. No inciso III, incluir vedação ao recebimento de benefício por incapacidade 
temporária para o trabalho. Como serão realizadas revisões nos meses 
subsequentes, quanto ao cumprimento dos critérios de elegibilidade, 
conforme previsto § 2º, cessado o recebimento do benefício por incapacidade, 
o TAC poderá ser tornado elegível ao recebimento do Auxílio Caminhoneiro; 

ii. Avaliação da pertinência de rever a redação do § 1º, haja vista que as 
informações que serão utilizadas serão aquelas disponíveis à empresa de 
processamento (devidamente atualizadas conforme fluxo a ser definido pelo 
Ministério) no momento da avaliação de elegibilidade e de geração das folhas 
de pagamento, o que não necessariamente corresponde às informações 
disponíveis nas bases governamentais no momento do processamento, 
considerando a redação apresentada em sequência: 

§ 1º Para fins da verificação dos requisitos previstos no caput, serão utilizadas as 
informações disponíveis nas bases de dados governamentais no momento do 
processamento. 

iii. Alteração da redação do § 2º, substituindo a possibilidade de revisão nos meses 
subsequentes pela obrigatoriedade dessa revisão, para aqueles requisitos em 
que essa situação for pertinente, a exemplo de verificação de óbito, de não 
recebimento cumulativo de outros benefícios, de situação de Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o que 
deverá estar devidamente refletido nas definições efetuadas pelo Ministério 
junto à empresa de processamento, considerando a redação em sequência: 

§ 2º A elegibilidade, para fins de recebimento dos benefícios emergenciais, de que 
trata esta Portaria, poderá ser revisada nos meses subsequentes, por meio da 
verificação do enquadramento nas hipóteses previstas no caput. 

c) Alteração da redação do art. 8º, substituindo a possibilidade de adoção de medidas 
pela efetiva indicação das medidas a serem adotadas, haja vista que o cancelamento 
do benefício e a adoção de providências para a devolução de valores indevidamente 
pagos não é uma faculdade do gestor público; ainda, as medidas a serem adotadas não 
devem estar restritas à identificação de irregularidade como causa do pagamento 
indevido, sendo passíveis de adoção mesmo no caso de falhas de processamento que 
tenham acarretado em pagamentos a beneficiários não elegíveis, considerando o teor 
do mencionado artigo: 

Art. 8º Constatada irregularidade que ocasione o pagamento indevido do benefício 
de que trata esta Portaria, as seguintes medidas poderão ser adotadas. 

d) Incorporação de critérios adicionais àqueles previstos no art. 4º da Portaria, como 
critérios de elegibilidade: 

i. Não ser beneficiário de Benefício de Prestação Continuada (BPC) devido à 
pessoa com deficiência (PcD), haja vista a vedação legal de recebimento de BPC 
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por pessoa que exerça atividade laboral, a ser verificado na Maciça (folha de 
pagamentos do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS); 

ii. Não ser beneficiário de Seguro-Desemprego, em todas suas modalidades, 
considerando o requisito de não possuir renda própria que seja suficiente à sua 
manutenção e de sua família3, inclusive Seguro-Defeso, considerando que é 
vedado que o beneficiário do Seguro-Defeso tenha qualquer fonte de renda 
diversa da atividade pesqueira4; 

iii. Verificação do efetivo exercício da atividade de Transportador Autônomo de 
Cargas no ano de 2022 e em período anterior ao marco temporal de 
31.05.2022, estabelecido pela EC nº 123/2022, mediante análise de dados 
contidos em cadastros governamentais. Tais análises podem ser realizadas 
mediante consulta ao cadastro da Operação de Transporte, necessário para a 
geração do Código Identificador da Operação de Transporte (CIOT)5, e ao 
cadastro gerado a partir do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-
e)6, aos quais a ANTT dispõe de acesso no que diz respeito aos TAC registrados 
no RNTRC, conforme informado em reuniões realizadas entre representantes 
do MTP e da CGU. 

e) Previsão de que beneficiários que, voluntariamente, devolvam recursos, por não se 
enquadrarem na categoria profissional e/ou nos critérios para o recebimento do 
benefício, sejam considerados inelegíveis e excluídos das folhas de pagamentos de 
meses subsequentes. 

Cabe ressaltar que as melhorias descritas na alínea “d”, item “iii”, e na alínea “e” foram 
incorporadas à Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, em dezembro/2022, após o 
processamento da última parcela do benefício, com a publicação da Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 24/2022. Destaca-se que a atuação prévia da CGU quanto à necessidade de 
adequação dos critérios de elegibilidade ao benefício, especialmente naquilo que diz respeito 
à verificação do efetivo exercício da atividade de TAC, e consequente implementação de 
mecanismos de controle pelo gestor a partir do primeiro lote de pagamentos, ainda que não 
refletidos na mencionada Portaria de forma contemporânea ao pagamento do benefício, 
contribuiu para a redução do risco de pagamentos indevidos do Auxílio. 

Assim, para o efetivo recebimento do Auxílio Caminhoneiro, passou-se a considerar os 
critérios estabelecidos na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022; a existência de 
registro de operação de transporte de carga (Código Identificador da Operação de Carga – 
CIOT ou Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais – MDF-e) na ANTT, entre 01.01.2022 e 
27.07.2022, ou de preenchimento da Autodeclaração do Termo de Registro do TAC, caso não 
tenham registro de atividade/operação de transporte de carga no ano de 2022, considerando 

 

3 Orientações disponibilizadas ao cidadão em https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-o-seguro-
desemprego, consulta realizada em 29.07.2022. 
4 Orientações disponibilizadas ao cidadão em https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-seguro-desemprego-
do-pescador-artesanal, consulta realizada em 29.07.2022. 
5 Regulamentado e mantido pela ANTT, nos termos da Resolução nº 5.862, de 17.12.2019. 
6 Nos termos do Convênio ICMS nº 92, de 28.09.2012, que “dispõe sobre a disponibilização dos serviços do 
sistema SEFAZ AUTORIZADORA, destinado ao processamento da autorização de Manifesto Eletrônico de 
Documentos Fiscais - MDF-e”. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-o-seguro-desemprego
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-o-seguro-desemprego
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-seguro-desemprego-do-pescador-artesanal
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-seguro-desemprego-do-pescador-artesanal
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informações do sítio eletrônico do MTP7; e, de acordo com informações apresentadas pelo 
Ministério à CGU no transcurso dos trabalhos de auditoria, de forma concomitante aos 
pagamentos do benefício, outros critérios também teriam sido incorporados aos 
processamentos realizados pela Dataprev, por exemplo, vedação de pagamento a 
beneficiários do BPC-PcD. 

 

II.1.2 Procedimentos operacionais relacionados a reclamações, 
denúncias, pagamentos potencialmente indevidos e concessões 
judiciais 

Quanto aos procedimentos operacionais relacionados, especificamente, à recepção e ao 
tratamento de denúncias, a pagamentos potencialmente indevidos, ao processamento de 
devoluções e ao processamento de pagamentos por eventuais determinações judiciais, 
registrou-se a necessidade de serem oportunamente definidos e divulgados normativos 
contemplando: 

a) Definição de rotinas e de prazos para o tempestivo cancelamento de benefícios 
referentes a pessoas identificadas como não elegíveis; 

b) Definição de procedimentos e de fluxos operacionais para a cobrança para devolução 
de valores indevidamente recebidos por beneficiários inelegíveis; 

c) Definição de procedimentos para o tempestivo estorno (pelo agente pagador) de 
valores encaminhados para pagamento, não sacados, e cujos beneficiários tenham 
sido identificados como inelegíveis ou que não tenham sacado o benefício ao final do 
prazo assinalado para tanto; 

d) Informações sobre procedimentos para a devolução voluntária de recursos, com 
vinculação, mediante código específico para a geração de Guia de Recolhimento da 
União (GRU), ao benefício pago (Auxílio Caminhoneiro), o que permitirá a adequada 
realização futura de conciliações financeiras e contábeis pelo MTP; 

e) Definição de fluxo operacional para registro de devoluções voluntárias de recursos e 
para a interrupção de pagamentos futuros mediante exclusão desses motoristas das 
folhas de pagamentos de meses subsequentes; 

f) Definição de fluxo operacional em decorrência de eventuais concessões judiciais do 
Auxílio Caminhoneiro que impliquem na necessidade de reconhecimento do direito a 
beneficiários não abrangidos na análise de elegibilidade inicial; e 

g) Canais para apresentação de reclamações e denúncias, que permitam o tempestivo 
tratamento pelo MTP. 

 

7 Documento “Perguntas Frequentes” disponibilizado em https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-
br/assuntos/beneficio-caminhoneiro-tac/f-a-q-tac.pdf . Acesso em 27.10.2022. 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/beneficio-caminhoneiro-tac/f-a-q-tac.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/beneficio-caminhoneiro-tac/f-a-q-tac.pdf
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II.1.3 Análise da relação de potenciais beneficiários do Auxílio 
Caminhoneiro 

Com o objetivo de avaliar, previamente ao início dos pagamentos, o cumprimento dos 
critérios de elegibilidade, e de requisitos não expressamente previstos na Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, e que consistiriam em validações importantes a serem 
realizadas para a focalização do benefício, realizou-se cruzamento de dados a partir da relação 
de potenciais beneficiários identificados como TAC disponibilizada pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) em 26.07.2022. 

Os testes consideraram a extração de dados de TAC cadastrados no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas até 31.05.2022, totalizando 848.670 transportadores, 
sendo 613.995 na situação “Ativo”, conforme Tabela 1, e informações constantes em outras 
bases governamentais, listadas no Anexo III deste Relatório. 

Tabela 1 – Motoristas inscritos no RNTRC como TAC em 31.05.2022 

Situação Cadastral Quantitativo 

Ativo 613.995 

Pendente 231.834 

Suspenso  2.504 

Suspenso administrativamente 337 

Total 848.670 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações dos TAC cadastrados no RNTRC até 31.05.2022, 
disponibilizadas pela ANTT. 

Os resultados dos testes aplicados estão consolidados na Tabela 2, em sequência, e foram 
encaminhados tempestivamente ao gestor responsável pela operacionalização do benefício, 
para avaliação e consequente adoção de providências para o seu equacionamento, com a 
realização dos ajustes normativos e operacionais pertinentes. Ressalta-se que os resultados 
não dizem respeito a beneficiários ou a pagamentos realizados, e sim a avaliações acerca de 
situações concernentes a potenciais beneficiários, como sinalização de ocorrências que 
implicariam a não elegibilidade dos CPF relacionados, a ser considerada por ocasião do efetivo 
processamento da elegibilidade de beneficiários ao Auxílio Caminhoneiro, assim como dos 
pagamentos das parcelas do benefício, os quais ainda viriam a ser realizados. 

Tabela 2 - Consolidação dos resultados dos cruzamentos relacionados aos potenciais 
beneficiários do Auxílio Caminhoneiro 

Teste 
Situação Cadastral TAC 

Total 
Ativo Outras 

TAC com indicativo de óbito nas bases de dados 
governamentais 

12.402 8.609 21.011 

TAC com CPF inválido, inexistente, ou em situação 
cadastral diferente de regular 

16.007 10.755 26.762 

TAC menores de 18 anos de idade 3 1 4 

TAC que residem no exterior 75 47 122 
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Teste 
Situação Cadastral TAC 

Total 
Ativo Outras 

TAC que tenham seu CPF vinculado, como instituidor, 
à concessão de Auxílio-Reclusão 

35 23 58 

TAC recebendo benefício previdenciário ou 
assistencial de espécie incompatível com o 

desempenho de atividade laboral 
9.969 5.194 15.163 

TAC que recebem Seguro-Desemprego 3.188 1.845 5.033 

TAC que recebem o benefício do Seguro-Defeso 9 0 9 

TAC que ocupam cargo ou emprego público (ativos) 1.101 641 1.742 

TAC sem habilitação para dirigir veículo 29.895 13.846 43.741 

TAC sem registro de propriedade, posse ou 
arrendamento de veículo 

31.749 4.1048 72.797 

Total (a) 92.706 73.362 166.068 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações do cadastro de TAC disponibilizado pela ANTT e de outras bases de dados governamentais, 
observadas as datas de referência informadas no Anexo III, lote 1. 

(a) Os totais não refletem os somatórios dos valores da tabela, haja vista a existência de casos identificados em 
dois ou mais testes; na totalização são desconsideradas as repetições. 

Após a expedição da versão parcial preliminar do Relatório nº 1267142/01, em 05.08.2022, o 
MTP informou em sua manifestação, conforme Anexo I deste Relatório, que as regras de 
elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos apontados pela CGU, exceto aqueles 
relacionados às verificações de potenciais beneficiários com registro de residência no exterior 
ou que ocupam emprego ou cargo público, por não constarem dos critérios de elegibilidade 
previstos no normativo que regulamentou o Auxílio; e aqueles relativos aos potenciais 
beneficiários do Auxílio que recebem Seguro-Desemprego, uma vez que o Ministério entende 
que não há incompatibilidade no recebimento cumulativo desse benefício com o Auxílio-
Caminhoneiro. 

Em que pese o gestor ter informado que não houve pagamentos indevidos para o grupo 
analisado, composto por potenciais beneficiários do primeiro lote de pagamento do Auxílio, 
na análise dos pagamentos efetivados em 09.08.2022, bem como no pagamento dos lotes 
subsequentes, foram identificadas ocorrências de potenciais pagamentos indevidos, 
conforme apresentado no item II.2 deste Relatório. 

 

II.2 Análise dos pagamentos do Auxílio Caminhoneiro 

De acordo com informações apresentadas pela CAIXA, em 17.03.2023, a folha de pagamentos 
do Auxílio Caminhoneiro totaliza o valor de R$ 2.327.212.000,00 a um público-alvo de 402.780 
beneficiários, nas situações de crédito apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 - Situação do crédito 

Situação do Crédito 
Quantitativo de 

beneficiários 
Quantitativo de 

parcelas 
Valor (R$) 

Crédito efetivado 402.773 2.321.729 2.321.729.000,00 

Não comandado 5.196 5.483 5.483.000,00 

Total 402.780(a) 2.327.212 2.327.212.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em duas ou mais situações; na totalização são desconsideradas as repetições. 

Destaca-se o pagamento de 2.100 parcelas residuais8 do Auxílio, efetivado em 26.01.2023 e 
identificado no item II.2.1 deste Relatório como “7º lote”, a 847 beneficiários, sendo que 201 
não constavam da folha de pagamentos realizados no período de 09.08.2022 a 10.12.2022. 
Adicionalmente, registra-se a devolução de valores de 75.921 parcelas destinadas a 33.698 
beneficiários, conforme Tabela 6. Ambas as situações implicam que os valores apresentados 
neste Relatório diferem daqueles apresentados na versão preliminar, de 13.03.2023. 

A Tabela 4 apresenta o quantitativo de beneficiários e os valores relacionados, agrupados 
pelas parcelas pagas e situação de crédito. 

Tabela 4 - Parcelas do Auxílio Caminhoneiro por situação do crédito  

Parcela Situação do Crédito 
Quantitativo de 

beneficiários 
Valor (R$) 

1 

Crédito efetivado 373.581 373.581.000,00 

Não comandado 729 729.000,00 

Subtotal 374.310 374.310.000,00 

2 

Crédito efetivado 387.720 387.720.000,00 

Não comandado 7 7.000,00 

Subtotal 387.727 387.727.000,00 

3 
Crédito efetivado 391.489 391.489.000,00 

Subtotal 391.489 391.489.000,00 

4 
Crédito efetivado 392.619 392.619.000,00 

Subtotal 392.619 392.619.000,00 

5  

Crédito efetivado 388.275 388.275.000,00 

Não comandado 4.744 4.744.000,00 

Subtotal 393.019 393.019.000,00 

 

8 Residuais das parcelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6. 



 

20 
 

Parcela Situação do Crédito 
Quantitativo de 

beneficiários 
Valor (R$) 

6 

Crédito efetivado 388.045 388.045.000,00 

Não comandado 3 3.000,00 

Subtotal 388.048 388.048.000,00 

Total 402.780(a) 2.327.212.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em duas ou mais situações; na totalização são desconsideradas as repetições. 

Das 5.483 parcelas em situação de crédito “Não comandado”, 5.472 (99,7%), destinadas a 
5.190 beneficiários, foram bloqueadas pelo Ministério, conforme apresentado na Tabela 5, 
devido à indicação de valores liberados indevidamente. 

Tabela 5 - Bloqueios por parcela 

Parcela 
Quantitativo de 

beneficiários 
Quantitativo de 

parcelas 
Valor (R$) 

1 726 726 726.000,00 

2 4 4 4.000,00 

5 4.742 4.742 4.742.000,00 

Total 5.190(a) 5.472 5.472.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em diferentes parcelas; na totalização são desconsideradas as repetições. 

Das 2.321.729 parcelas em situação de crédito “efetivado”, há registro de devolução de 
valores de 75.921 (3%), que totalizam R$ 75.921.000,00 destinados a 33.698 beneficiários. 
Conforme previsto na Portaria que regulamenta o Auxílio, a devolução decorre da não 
movimentação, no prazo de noventa dias, dos valores creditados, contados da data do 
depósito, consistindo em estorno realizado pela CAIXA, ou da restituição de valores recebidos 
indevidamente. As informações consolidadas de devoluções do Auxílio Caminhoneiro 
constam das Tabelas 6 e 7, a seguir. 

Tabela 6 - Informações relacionadas à devolução de valores 

Devolução 
Quantitativo de 

beneficiários 
Quantitativo de 

parcelas 
Valor (R$) 

Não 401.705 2.251.291 2.251.291.000,00 
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Devolução 
Quantitativo de 

beneficiários 
Quantitativo de 

parcelas 
Valor (R$) 

Sim 33.698 75.921 75.921.000,00 

Total  402.780(a) 2.327.212 2.327.212.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em ambas as situações, com devolução de parte das parcelas recebidas; na totalização são 
desconsideradas as repetições. 

Tabela 7 - Devolução de valores por parcela  

Parcela 
Quantitativo de 

beneficiários 
Quantitativo de 

parcelas 
Valor (R$) 

1 20.123 20.123 20.123.000,00 

2 21.067 21.067 21.067.000,00 

3 7.663 7.663 7.663.000,00 

4 7.715 7.715 7.715.000,00 

5 2.431 2.431 2.431.000,00 

6 16.922 16.922 16.922.000,00 

Total 33.698(a) 75.921 75.921.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados com CPF vinculado à devolução de diferentes parcelas; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Ressalta-se que 19% das parcelas com registro de devolução9, equivalente a R$ 14.538.000,00, 
estão vinculadas a 7.734 CPF de beneficiários potencialmente inelegíveis, identificados pela 
CGU e encaminhados para análise do Ministério contemporaneamente à execução dos 
pagamentos. 

Na consolidação dos resultados de pagamentos eventualmente indevidos do Auxílio 
Caminhoneiro, conforme análise registrada no item II.2.1 deste Relatório, foram considerados 
os créditos efetivados a 402.773 beneficiários, totalizando 2.321.729 parcelas pagas, sendo 
que para 2.245.808 parcelas não há registro de devolução, tendo por referência a folha de 
pagamentos disponibilizada à CGU pela CAIXA em 17.03.2023, conforme quantitativos 
apresentados na Tabela 8, a seguir. 

 

9 Registro de devoluções de parcelas realizadas até 14.03.2022. 



 

22 
 

Tabela 8 – Pagamentos efetivados do Auxílio Caminhoneiro 

Parcela 

Créditos efetivados (A) Devolução (B) (A-B) 

Quant. de 
parcelas 

Valor (R$) 
Quant. de 
parcelas 

Valor (R$) 
Quant. de 
parcelas 

Valor (R$) 

1 373.581 373.581.000,00 20.123 20.123.000,00 353.458 353.458.000,00 

2 387.720 387.720.000,00 21.067 21.067.000,00 366.653 366.653.000,00 

3 391.489 391.489.000,00 7.663 7.663.000,00 383.826 383.826.000,00 

4 392.619 392.619.000,00 7.715 7.715.000,00 384.904 384.904.000,00 

5 388.275 388.275.000,00 2.431 2.431.000,00 385.844 385.844.000,00 

6 388.045 388.045.000,00 16.922 16.922.000,00 371.123 371.123.000,00 

Total 2.321.729 2.321.729.000,00 75.921 75.921.000,00 2.245.808 2.245.808.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir das informações de pagamentos disponibilizadas pela CAIXA em 
17.03.2023. 

Assim, na sequência, são apresentados a consolidação e o detalhamento dos resultados de 
pagamentos potencialmente indevidos, por lote de pagamento, uma vez que os relatórios 
parciais preliminares foram elaborados observando o cronograma de pagamento das parcelas 
do Auxílio, tendo sido considerados, também, os pagamentos e as devoluções efetivados após 
o encaminhamento dos relatórios parciais preliminares ao Ministério; as manifestações 
apresentadas a esses relatórios parciais foram consideradas no âmbito das análises que 
compõem a consolidação apresentada neste Relatório. 

 

II.2.1 Consolidação dos resultados de pagamentos potencialmente 
indevidos  

Com o intuito de verificar eventuais situações de pagamentos indevidos, foram definidas 
trilhas de auditoria, relacionadas no Anexo II deste Relatório, considerando os critérios de 
elegibilidade ao benefício, previstos na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, assim 
como outros requisitos que, apesar de não constarem na referida Portaria, consistem em 
mecanismos de validação para a adequada focalização do pagamento do Auxílio, evitando-se 
a sua realização a beneficiários em relação aos quais restem dúvidas de sua elegibilidade. 

Do total de créditos efetivados a 402.773 beneficiários, verificaram-se situações específicas 
que sinalizam 111.316 beneficiários que não atendiam aos requisitos previstos nas bases 
normativas como critérios de elegibilidade, envolvendo pagamentos potencialmente 
indevidos no valor de R$ 597.411.000,00. Ao considerar as devoluções de parcelas registradas 
até 14.03.202310, observaram-se, portanto, pagamentos potencialmente indevidos a 110.051 
beneficiários, totalizando R$ 582.873.000,00, conforme apresentado na Tabela 9, o que 
representa 27% dos beneficiários e 25% do valor total de créditos efetivados, revelando 
potenciais falhas em controles internos. 

 

10 Do total de 7.734 beneficiários com indicativo de pagamento potencialmente indevido e com registro de 
devolução de valores, 1.265 possuem registro de devolução de todas as parcelas pagas indevidamente. 
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A maior parte das ocorrências se referem a beneficiários com cadastro no RNTRC em situação 
diferente de Ativo em 31.05.2022 e não vinculados a veículo automotor de carga no mesmo 
sistema, requisitos necessários para elegibilidade ao benefício, que demandariam, portanto, 
o estabelecimento de controles capazes de evitar pagamento do Auxílio a beneficiários não 
elegíveis, o que não se identificou que tenha sido implementado até o pagamento da última 
parcela, em que pesem os reiterados apontamentos realizados pela CGU por ocasião das 
análises realizadas em relação a cada um dos lotes de pagamento do benefício. 

Não obstante, as situações identificadas devem ser avaliadas pelos gestores responsáveis pela 
execução do benefício, haja vista que os resultados de cruzamento de informações não devem 
ser utilizados isoladamente, pois representam sinalizações que demandam o adequado 
tratamento, com a consequente adoção de providências para o seu equacionamento, a 
realização dos ajustes necessários, a apuração das situações de pagamentos indevidos e a 
eventual restituição ao erário, quando pertinente. 

A consolidação dos resultados de pagamentos potencialmente indevidos, por tipologia 
utilizada, está apresentada a seguir, na Tabela 9; as informações detalhadas por lote de 
pagamento, quantidade de beneficiários e valores relacionados constam dos itens II.2.1.1 a 
II.2.1.11 deste Relatório. 



 

 
 

Tabela 9 - Consolidação dos resultados relacionados ao pagamento das parcelas do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários com indicação de 

que não seriam elegíveis 

Trilha 
Ocorrências identificadas por lote de pagamento 

Total(a) Valor (R$) 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 

Beneficiários com cadastro no RNTRC em situação 

diferente de ativo 
220 14.929 6.314 22.692 21.535 22.174 344 26.089 106.902.000,00 

Beneficiários com CPF em situação diferente de 

regular junto à Receita Federal do Brasil 
- - 654 56 14 7 1 730 805.000,00 

Beneficiários menores de 18 anos - - - - - -  - - 

Beneficiários que residem no exterior 9 7 21 22 21 18 - 23 126.000,00 

Beneficiários com indicativo de óbito - 1 1 9 1 3 2 14 31.000,00 

Beneficiários com CPF vinculado, como instituidor, à 

concessão de Auxílio-Reclusão 
- 2 - 1 3 - - 6 8.000,00 

Beneficiários titulares de outros benefícios não 

compatíveis com o recebimento do Auxílio 

Caminhoneiro 

2 2 4 36 25 6 - 63 118.000,00 

Beneficiários que recebem Seguro-Defeso - - - - 1 1 - 1 6.000,00 

Beneficiários que recebem Seguro-Desemprego 122 351 638 1.089 1.401 1.586 9 2.028 6.798.000,00 

Beneficiários que ocupam cargo ou emprego público 

(ativos) 
87 81 244 274 255 229 - 313 1.485.000,00 
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Trilha 
Ocorrências identificadas por lote de pagamento 

Total(a) Valor (R$) 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 

Beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 

veículo no RNTRC e sem habilitação para dirigir 
11 270 59 516 534 574 6 661 2.313.000,00 

Beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 

veículo no RNTRC e com habilitação para dirigir em 

categoria incompatível com veículo de carga 
- 9 3 15 15 18 - 22 68.000,00 

Beneficiários sem registro de tipo de propriedade de 

veículo no RNTRC e sem registro de que exercem 

atividade remunerada na CNH 
94 3.147 717 4.919 4.676 4.924 67 5.916 22.099.000,00 

Beneficiários sem registro de veículo de carga no 

RNTRC 350 11.967 3.090 18.016 16.449 17.321 355 21.402 80.162.000,00 

Beneficiários não vinculados a veículo automotor de 

carga 
27.442 30.929 65.871 72.164 74.813 74.703 126 78.441 452.650.000,00 

Beneficiários sem registro de veículo no Renavam na 

situação “em circulação” 60 79 180 222 234 237 - 256 1.437.000,00 

Beneficiários proprietários no RNTRC sem registro de 

propriedade de veículo no Renavam 
1.272 1.722 3.413 3.854 4.120 4.162 13 4.519 25.380.000,00 

Beneficiários que constam na folha de pagamentos 

do Auxílio Taxista 
- - - - - - - - - 

Total(a) 29.261 47.090 75.948 98.334 99.895 100.614 520 110.051 582.873.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e de 

outras bases de dados governamentais, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna ou linha, haja vista a possibilidade de existência de casos identificados em duas ou mais trilhas ou lote de pagamento; 

na totalização são desconsideradas as repetições.



 

 
 

II.2.1.1 Beneficiários com cadastro no RNTRC em situação diferente 
de Ativo 

De acordo com a EC nº 123/2022, art. 5º, inciso III, será concedido Auxílio Caminhoneiro aos 
TAC devidamente cadastrados no RNTRC até a data de 31.05.2022. Por sua vez, conforme 
mencionado anteriormente, a Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 especificou, no 
art.2º, § 2º, o que seriam beneficiários “devidamente cadastrados”, considerando, para fins 
de implementação da política pública, todos os TAC com registro na situação “Ativo”. 
Portanto, terão direito ao Auxílio Caminhoneiro os TAC devidamente cadastrados no RNTRC 
ativos na data de 31.05.2022, observados os demais critérios de elegibilidade. 

Para avaliar o atendimento desse requisito, realizou-se cruzamento de informações dos 
pagamentos do Auxílio Caminhoneiro com a base de dados do RNTRC, e foram identificadas 
as ocorrências constantes da Tabela 10. 

Tabela 10 – Beneficiários com cadastro no RNTRC em situação diferente de Ativo 

Lote pagamento Quantitativo  Valor (R$) 

1 220 440.000,00 

2 14.929 16.595.000,00 

3 6.314 8.348.000,00 

4 22.692 36.312.000,00 

5 21.535 22.175.000,00 

6 22.174 22.632.000,00 

7 344 400.000,00 

Total 26.089(a) 106.902.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados do RNTRC, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.2 Beneficiários com CPF em situação diferente de regular junto 
à Receita Federal do Brasil 

A EC nº 123/2022 define que o pagamento do benefício se aplica aos TAC devidamente 
cadastrados no RNTRC em 31.05.2022. Por sua vez, o art. 4º, inciso I, da Resolução DC/ANTT 
nº 5.982, de 23.06.2022, estabelece que, para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC, 
na categoria de Transportador Autônomo de Cargas, é necessário possuir Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) ativo. 

Ainda, conforme previsto na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, art. 4°, inciso I, o 
Auxílio Caminhoneiro não poderá ser pago ao beneficiário que esteja com o CPF pendente de 
regularização junto à Receita Federal do Brasil (RFB), em situação suspensa, cancelada, nula, 
ou de titular falecido. 
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Assim, para avaliar o atendimento desse requisito, realizou-se cruzamento de informações 
entre a base de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro e a base de dados de CPF. Foram 
identificadas ocorrências de CPF em situação diferente de regular na base de dados da Receita 
Federal do Brasil, conforme apresentado na Tabela 11, a seguir. 

Tabela 11 - Beneficiários com CPF em situação diferente de regular 

Lote de pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 - - 

2 - - 

3 654 654.000,00 

4 56 98.000,00 

5 14 36.000,00 

6 7 11.000,00 

7 1 6.000,00 

Total 730(a) 805.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de CPF, observadas as datas de 
referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.3 Não identificação de beneficiários menores de 18 anos de 
idade em 31.05.2022 

Considerando que o benefício é pago a Transportadores Autônomos de Cargas, que estariam, 
eventualmente, envolvidos com a condução de veículos, ou seriam proprietários desses 
veículos, foi realizado teste de consistência, a partir de cruzamentos entre a base de 
pagamentos e a base de CPF, com o objetivo de validar a inexistência de beneficiários menores 
de 18 anos de idade na data de 31.05.2022, não tendo sido identificados casos nessa situação. 
A faixa etária dos beneficiários está distribuída conforme Tabela 12, a seguir. 

Tabela 12 – Faixa etária dos beneficiários11 

Faixa Quantitativo Valor (R$) 

Entre 18 e 20 anos 396 2.260.000,00 

Entre 21 e 70 anos 390.339 2.249.341.000,00 

Entre 71 e 90 anos 12.014 69.994.000,00 

 

11 Idade em 31.05.2022 
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Faixa Quantitativo Valor (R$) 

Acima 91 anos 24 134.000,00 

Total 402.773 2.321.729.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de CPF, observadas as datas de 
referência informadas no Anexo III. 

Entretanto, faz-se necessário considerar se aqueles que estão na faixa etária de 18 a 20 anos 
possuem a habilitação adequada para o transporte de carga, uma vez que a lei que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503, de 23.09.1997, estabelece a idade de 21 anos 
como requisito para habilitar-se nas categorias “D” e “E” e a experiência de, no mínimo, um 
ano na categoria “B” para habilitar-se na categoria “C”, categorias de habilitação compatíveis 
com a realização de transporte de cargas. 

 

II.2.1.4 Beneficiários com registro de residência no exterior 

De acordo com a Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, o Auxílio Caminhoneiro será 
pago aos TAC de que trata o art. 2º da Lei nº 11.442, de 05.01.2007, devidamente cadastrados 
no RNTRC até a data de 31.05.2022. Apesar de o normativo não estabelecer restrições quanto 
ao local de residência do transportador, é importante verificar se os beneficiários do Auxílio 
Caminhoneiro residem no Brasil, utilizando como referência outra base de dados 
governamental, especialmente pelo risco de as informações do RNTRC estarem 
desatualizadas. 

Nesse sentido, foi realizado cruzamento de dados entre a base de pagamentos do Auxílio 
Caminhoneiro e a base de CPF, a fim de identificar beneficiários com residência no exterior. 
Os resultados obtidos constam da Tabela 13, a seguir. 

Tabela 13 - Beneficiários com registro de residência no exterior 

Lote de pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 9 18.000,00 

2 7 14.000,00 

3 21 25.000,00 

4 22 25.000,00 

5 21 21.000,00 

6 18 23.000,00 

7 - - 

Total 23(a) 126.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de CPF, observadas as datas de 
referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 
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II.2.1.5 Beneficiários com indicativo de óbito 

De acordo com o art. 4º, incisos I, II e § 3º da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, 
os TAC que possuam indicativo de óbito no Sistema de Controle de Óbitos (Sisobi), no Sistema 
Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC), no Cadastro de Pessoa Física (CPF), ou cujo 
CPF esteja vinculado, como instituidor, à concessão de pensão por morte de qualquer 
natureza não são elegíveis ao Auxílio Caminhoneiro. 

Naquilo que diz respeito a instituidores de pensão por morte, os cruzamentos de dados 
tiveram por objetivo verificar a existência de beneficiário como instituidor de pensão na Folha 
de Pagamentos do INSS (Maciça) ou no Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (SIAPE). 

Para o presente teste foi realizado batimento comparando: informações (i) da base de 
pagamentos do Auxílio Caminhoneiro; (ii) da base de CPF; (iii) do Sisobi; (iv) do SIRC; (v) da 
Maciça; e (vi) do SIAPE. 

A partir da análise realizada, foram identificadas ocorrências, registradas na Tabela 14, 
relativas a beneficiários cujo óbito teria ocorrido em momento anterior à data de pagamento 
do benefício. 

Tabela 14 - Beneficiários com indicativo de óbito 

Lote de pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 - - 

2 1 2.000,00 

3 1 1.000,00 

4 9 12.000,00 

5 1 1.000,00 

6 3 3.000,00 

7 2 12.000,00 

Total 14(a) 31.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e das bases de dados do CPF, do SIRC, do Sisobi, 
da Maciça e do SIAPE, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.6 Beneficiários com CPF vinculado, como instituidor, à 
concessão de Auxílio-Reclusão 

De acordo com o art. 4º, inciso II, da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, o Auxílio 
Caminhoneiro não será devido ao TAC que tenha o CPF vinculado, como instituidor, à 
concessão de Auxílio-Reclusão de que trata o art. 80 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991. 

Considerando os dados da base de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro e a folha de 
pagamentos do INSS (Maciça), foi realizado cruzamento de informações, tendo sido 
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identificados beneficiários do Auxílio Caminhoneiro que constam como instituidores de 
Auxílio-Reclusão de forma simultânea ao recebimento do Auxílio Caminhoneiro, conforme 
quantitativos apresentados na Tabela 15 a seguir. 

Tabela 15 - Beneficiários que receberam Auxílio Caminhoneiro e que, de forma 
concomitante, constam como instituidores de Auxílio-Reclusão 

Lote de pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 - - 

2 2 4.000,00 

3 - - 

4 1 1.000,00 

5 3 3.000,00 

6 - - 

7 - - 

Total 6 8.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados da Maciça, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

 

II.2.1.7 Beneficiários titulares de outros benefícios não compatíveis 
com o recebimento de Auxílio Caminhoneiro 

De acordo com a Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, art. 4º, inciso III, o Auxílio 
Caminhoneiro não será pago ao beneficiário que seja titular de benefício por incapacidade 
permanente para o trabalho; essa vedação alcançaria benefícios previdenciários, assistenciais 
ou trabalhistas. 

Há benefícios trabalhistas, por exemplo, que definem vedação legal de recebimento por 
pessoa que exerça atividade laboral, de forma que existiria vedação de acumulação desses 
benefícios com o Auxílio Caminhoneiro. Nesse sentindo, realizou-se cruzamento de dados 
para verificar a ocorrência de pagamento do Auxílio Caminhoneiro cumulativamente com o 
Seguro-Desemprego ou o Seguro-Defeso. 

Ainda, há benefício assistencial, qual seja, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa 
com Deficiência (PcD), em que o beneficiário não pode exercer atividade laboral, o que indica 
a impossibilidade de pagamento de BPC-PcD de forma concomitante com o Auxílio 
Caminhoneiro. 

Em sequência, são apresentados os resultados dos cruzamentos de informações realizados 
com o intuito de identificar beneficiários titulares de benefício previdenciário, assistencial ou 
trabalhista e que sejam incompatíveis com o desempenho de atividade laboral. 

II.2.1.7.1 Beneficiários titulares de benefício previdenciário ou assistencial registrado na 
Maciça de espécie incompatível com o desempenho de atividade laboral 

O cruzamento de dados teve por objetivo identificar se existe beneficiário do Auxílio 
Caminhoneiro que conste como titular de benefício previdenciário ou assistencial, ativo, na 
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folha de pagamentos do INSS, incompatível com o desempenho de atividade laboral, tendo 
sido identificados os resultados detalhados nas Tabelas 16 e 17. 

Tabela 16 - Beneficiários titulares de benefício previdenciário ou assistencial de espécie 
incompatível com o desempenho de atividade laboral, agrupados por tipo de benefício 

Tipo de benefício  Quantitativo Valor (R$) 

Aposentadoria por Invalidez Previdenciária 49 68.000,00 

Aposentadoria por Invalidez do Trabalhador Rural 6 29.000,00 

Amparo Social à Pessoa Portadora de Deficiência (BPC- PcD) 4 5.000,00 

Aposentadoria por Invalidez Acidentária do Trabalhador Rural 2 10.000,00 

Aposentadoria por Incapacidade Permanente Previdenciária (LOPS) 1 1.000,00 

Aposentadoria por Invalidez - Acidente do Trabalho 1 5.000,00 

Total 63 118.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados da Maciça, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

Tabela 17 - Beneficiários titulares de benefício previdenciário ou assistencial de espécie 
incompatível com o desempenho de atividade laboral, agrupados por lote de pagamento 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 2 4.000,00 

2 2 3.000,00 

3 4 4.000,00 

4 36 54.000,00 

5 25 40.000,00 

6 6 13.000,00 

7 - - 

Total 63(a) 118.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados da Maciça, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Verificou-se, ainda, a partir do cruzamento de dados realizado, a ocorrência de 2.443 
beneficiários do Auxílio Caminhoneiro que também recebem o Auxílio-Acidente. Apesar de 
não existir impedimento legal para a concessão cumulativa dos auxílios, deve-se considerar o 
risco de se realizar pagamentos do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários em relação aos quais 
restem dúvidas quanto ao regular e efetivo exercício da profissão, especialmente pelo risco 
de desatualização cadastral e pelo fato de a concessão do benefício prescindir o requerimento 
por parte do beneficiário. 
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II.2.1.7.2 Beneficiários que recebem Seguro-Defeso12 

O cruzamento de dados teve por objetivo verificar a eventual existência de beneficiário do 
Auxílio Caminhoneiro que conste como beneficiário do Seguro-Defeso, tendo sido identificado 
o resultado detalhado na Tabela 18. 

Tabela 18 - Beneficiários com recebimento concomitante de Seguro-Defeso 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 - - 

2 - - 

3 - - 

4 - - 

5 1 5.000,00 

6 1 1.000,00 

7 - - 

Total 1(a) 6.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados de Gestão do Seguro-
Desemprego, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

II.2.1.7.3 Beneficiários que recebem Seguro-Desemprego 

O cruzamento de dados teve por objetivo verificar a eventual existência de beneficiário do 
Auxílio Caminhoneiro que conste como beneficiário do Seguro-Desemprego, tendo sido 
identificadas ocorrências de pagamento do Auxílio cumulativamente com o Seguro-
Desemprego, conforme demonstrado nas Tabelas 19 e 20. 

Tabela 19- Beneficiários que recebem Seguro-Desemprego, agrupados por modalidade 

Modalidade Quantitativo Valor(R$) 

Formal 2.011 6.753.000,00 

Doméstico 17 45.000,00 

Total 2.028 6.798.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados de Gestão do Seguro-
Desemprego, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

 

12 O pescador profissional artesanal pode solicitar o pagamento do benefício de Seguro-Desemprego do Pescador 
Artesanal durante o período de defeso, ou seja, quando fica impedido de pescar em razão da necessidade de 
preservação das espécies. Disponível em https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/seguro-defeso-pescador-
artesanal; acesso realizado em 04.08.2022. 

https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/seguro-defeso-pescador-artesanal
https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/seguro-defeso-pescador-artesanal
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Tabela 20 - Beneficiários que recebem Seguro-Desemprego, agrupados por lote de 
pagamento 

Lote de pagamento Quantitativo Valor(R$) 

1 122 244.000,00 

2 351 633.000,00 

3 638 801.000,00 

4 1.089 1.539.000,00 

5 1.401 1.709.000,00 

6 1.586 1.843.000,00 

7 9 29.000,00 

Total 2.028(a) 6.798.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados de Gestão do Seguro-
Desemprego, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Ressalta-se que o entendimento do extinto Ministério do Trabalho e Previdência, conforme 
manifestação apresentada no Anexo I deste Relatório, é de que não haveria incompatibilidade 
no pagamento cumulativo do Auxílio Caminhoneiro e do Seguro-Desemprego, não tendo sido 
criado mecanismo de controle para verificar essa situação durante a operacionalização do 
Auxílio. 

 

II.2.1.8 Beneficiários que ocupam cargo ou emprego público (ativos) 

Avaliou-se a eventual existência de beneficiários que ocupam cargos públicos de provimento 
efetivo, cargos em comissão ou empregos públicos, haja vista a possível incompatibilidade de 
exercício de atividade de transportador de cargas simultânea com o desempenho de emprego 
ou cargo público. 

Para o teste, foi realizado cruzamento entre a base de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro 
e as bases de servidores públicos federais existentes no Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos (SIAPE), de servidores militares e de empregados de empresas estatais 
(conforme dados do Sistema de Informações das Estatais). Os resultados obtidos a partir do 
cruzamento de informações realizado estão apresentados nas Tabelas 21 e 22, a seguir. 

Tabela 21 – Beneficiários que possuem registro como servidores civis, militares ou 
empregados públicos, ativos 

Cargo ou emprego público Quantitativo Valor (R$) 

Empregados de Estatais  123 632.000,00 

Servidores Civis da União (SIAPE) 120 580.000,00 
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Cargo ou emprego público Quantitativo Valor (R$) 

Servidores Militares da União 70 273.000,00 

Total 313 1.485.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do SIAPE, do Sistema de 
Informações das Estatais e dos militares, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

Tabela 22 - Beneficiários que ocupam emprego ou cargo público agrupados por lote de 
pagamento 

Lote de pagamento Quantitativo Valor(R$) 

1 87 174.000,00 

2 81 151.000,00 

3 244 260.000,00 

4 274 326.000,00 

5 255 303.000,00 

6 229 271.000,00 

7 - - 

Total 313(a) 1.485.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do SIAPE, do Sistema de 
Informações das Estatais e dos militares, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.9 Beneficiários sem habilitação para dirigir ou com habilitação 
em categoria incompatível com veículo de carga 

Trata-se de verificação quanto à eventual existência de beneficiário do Auxílio Caminhoneiro 
que não possui CNH ou possui em categoria incompatível com o transporte de carga. 

Destaca-se, no entanto, que, de acordo com o art.2º, inciso VIII, da Resolução DC/ANTT nº 
5.982/2022, a caracterização como Transportador Autônomo de Cargas engloba pessoa física 
que exerce a atividade de transporte rodoviário remunerado de cargas como proprietária, 
coproprietária ou arrendatária de veículos, de forma que a inexistência de habilitação, ou a 
existência de habilitação em categoria não compatível com essa atividade, não caracteriza, 
necessariamente, que o TAC não seja elegível ao Auxílio Caminhoneiro, haja vista que a 
propriedade do veículo supre este critério especificamente. No entanto, é necessário verificar 
se o beneficiário, na condição de condutor, cumpre a exigência de habilitação e em categoria 
compatível. 

Com base no exposto, analisou-se se os beneficiários sem habilitação para dirigir, com 
habilitação em categoria incompatível com veículo de carga, ou sem registro de que exercem 
atividade remunerada, na CNH, cumprem este requisito.  
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Assim, realizou-se cruzamento de dados entre a folha de pagamentos do Auxílio 
Caminhoneiro, a base de dados do Renach e a base de dados RNTRC, pelo que se verificou que 
12.787 beneficiários não possuem registro de habilitação, sendo que desses 661 não têm 
registro de propriedade de veículo no sistema RNTRC. 

Tabela 23 – Beneficiários sem habilitação no Renach 

Lote de 
pagamento 

Registro no RNTRC de propriedade, copropriedade ou 
arrendamento de veículo de carga Total 

Sim Não 

Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) 

1 5.380 10.760.000,00 11 22.000,00 5.391 10.782.000 

2 3.018 5.974.000,00 270 271.000,00 3.288 6.245.000 

3 10.091 11.926.000,00 59 59.000,00 10.150 11.985.000 

4 10.779 13.269.000,00 516 838.000,00 11.295 14.107.000 

5 11.469 13.097.000,00 534 539.000,00 12.003 13.636.000 

6 10.848 11.843.000,00 574 577.000,00 11.422 12.420.000 

7 20 70.000,00 6 7.000,00 26 77.000 

Total 12.126(a) 66.869.000,00 661(a) 2.313.000,00 12.787(a) 69.252.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do RNTRC e da base de dados 
do Renach, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Naquilo que diz respeito à habilitação para dirigir, de acordo com o art. 143 da Lei nº 
9.503/1997 (CTB), estão previstas as seguintes categorias: 

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de A a E, obedecida a 
seguinte gradação: 

I - Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro 
lateral; 

II - Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo 
peso bruto total não exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lotação não 
exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

III - Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo 
peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 

IV - Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, 
cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se 
enquadre nas categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, 
trailer ou articulada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, 
ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. 

Registra-se que motoristas habilitados na categoria “AE” podem dirigir veículos de qualquer 
outra categoria e aqueles habilitados na categoria “AD” podem dirigir qualquer categoria, 
exceto veículos que necessitam da habilitação “E”. Ainda, motoristas habilitados 
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exclusivamente na categoria “A” não estão aptos à direção de veículos de quatro rodas, não 
estando, portanto, aptos à condução de veículo de carga. Quanto às demais categorias, é 
necessário que o Ministério considere exclusivamente aquelas que permitem o transporte de 
cargas, quando se referir a beneficiário não proprietário de veículo, coproprietário ou 
arrendatário, haja vista que a possibilidade de dirigir o veículo de transporte de carga passa a 
ser condição necessária para a sua qualificação como TAC. A Tabela 24, em sequência, 
apresenta o quantitativo de beneficiários com habilitação em categoria incompatível com a 
atividade de transporte de cargas, bem como aqueles sem o registro no RNTRC. 

Tabela 24 – Beneficiários com habilitação em categoria incompatível com a atividade de 
Transportador Autônomo de Cargas  

Lote de 
pagamento 

Registro no RNTRC de propriedade, copropriedade ou 
arrendamento de veículo de carga Total 

Sim Não 

Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) 

1 105 210.000,00 - - 105 210.000,00 

2 80 158.000,00 9 9.000,00 89 167.000,00 

3 212 256.000,00 3 3.000,00 215 259.000,00 

4 221 254.000,00 15 23.000,00 236 277.000,00 

5 232 259.000,00 15 15.000,00 247 274.000,00 

6 227 243.000,00 18 18.000,00 245 261.000,00 

7 1 6.000,00 - - 1 6.000,00 

Total 251(a) 1.386.000,00 22(a) 68.000,00 273(a) 1.454.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do RNTRC e da base de dados 
do Renach, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Adicionalmente, tem-se que, para que a direção seja exercida como atividade remunerada, se 
faz necessária a inclusão desse registro na CNH do condutor, posto distinguir-se dos demais 
motoristas por lhe serem impostas exigências adicionais para a renovação da CNH, nos termos 
do art. 147 do CTB: 

Art. 147. O candidato à habilitação deverá submeter-se a exames realizados pelo órgão 
executivo de trânsito, na ordem descrita a seguir, e os exames de aptidão física e mental 
e a avaliação psicológica deverão ser realizados por médicos e psicólogos peritos 
examinadores, respectivamente, com titulação de especialista em medicina do tráfego 
e em psicologia do trânsito, conferida pelo respectivo conselho profissional, conforme 
regulamentação do Contran: 

(...) 

§ 3º O exame previsto no § 2º incluirá avaliação psicológica preliminar e complementar 
sempre que a ele se submeter o condutor que exerce atividade remunerada ao veículo, 
incluindo-se esta avaliação para os demais candidatos apenas no exame referente à 
primeira habilitação.  
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§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada ao veículo terá essa informação 
incluída na sua Carteira Nacional de Habilitação, conforme especificações do Conselho 
Nacional de Trânsito – Contran. 

Assim, verificou-se que 109.366 beneficiários não têm essa informação incluída na CNH, 
conforme se observa na Tabela 25, apresentada a seguir, e, desses, 5.916 não possuem 
registro no RNTRC de propriedade, copropriedade ou arrendamento de veículo de carga; 
destaca-se, como antes explicitado, que a não habilitação para dirigir não é impeditivo ao 
recebimento do benefício, contanto que o beneficiário seja proprietário, coproprietário ou 
arrendatário de veículo de carga. 

Tabela 25 – Beneficiários com habilitação para dirigir veículos e sem registro que exercem 
atividade remunerada 

Lote de 
pagamento 

Registro no RNTRC de propriedade, copropriedade ou 
arrendamento de veículo de carga Total 

Sim Não 

Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) Quantitativo Valor (R$) 

1 42.485 84.955.000,00 94 188.000,00 42.579 85.143.000,00 

2 32.353 63.974.000,00 3.147 3.162.000,00 35.500 67.136.000,00 

3 89.254 102.668.000,00 717 725.000,00 89.971 103.393.000,00 

4 95.140 114.943.000,00 4.919 8.215.000,00 100.059 123.158.000,00 

5 98.663 110.583.000,00 4.676 4.754.000,00 103.339 115.337.000,00 

6 92.941 100.162.000,00 4.924 4.983.000,00 97.865 105.145.000,00 

7 137 524.000,00 67 72.000,00 204 596.000,00 

Total 103.450(a) 577.809.000,00 5.916(a) 22.099.000,00 109.366(a) 599.908.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do RNTRC e da base de dados 
do Renach, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.10 Beneficiários sem registro de propriedade ou arrendamento 
de veículo 

Nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 11.442/2007, o TAC deverá “comprovar ser proprietário, 
coproprietário ou arrendatário de, pelo menos, um veículo automotor de carga, registrado 
em seu nome no órgão de trânsito, como veículo de aluguel”. Adicionalmente, de acordo com 
o art. 4º, inciso I, alínea “e”, da Resolução DC/ANTT nº 5.982/2022, o TAC, para ser inscrito no 
RNTRC, deve ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de até três veículos automotores 
de carga, categoria “aluguel”. 

Com a finalidade de verificar a observância a esse requisito, realizou-se cruzamento de 
informações entre a folha de pagamentos do Auxílio e a base de dados do RNTRC. Os 
resultados obtidos constam da Tabela 26. 
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Tabela 26 – Beneficiários sem registro de veículo no RNTRC 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 350 699.000,00 

2 11.967 12.014.000,00 

3 3.090 3.114.000,00 

4 18.016 29.692.000,00 

5 16.449 16.748.000,00 

6 17.321 17.511.000,00 

7 355 384.000,00 

Total 21.402(a) 80.162.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados do RNTRC, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Observou-se que 21.402 beneficiários (não contabilizados aqueles em relação aos quais houve 
a devolução dos valores pagos) não possuíam registro de veículos no sistema, não sendo 
possível, a partir dessa fonte de informação, qualificá-los como proprietários, coproprietários 
ou arrendatários de, pelo menos, um veículo automotor de carga. 

Tendo como referência os beneficiários que possuem registro de veículo no RNTRC (380.994), 
bem como o disposto no Anexo I da Resolução nº 916/2022 do Conselho Nacional de Trânsito 
(Contran), verificou-se, a partir da base de dados do Renavam, se os beneficiários estão 
vinculados a pelo menos um veículo do tipo caminhão, caminhão-trator, caminhonete de 
espécie carga ou utilitário de espécie misto; os resultados dos cruzamentos realizados 
constam da Tabela 27, a seguir. 

Tabela 27 – Beneficiários com registro de veículo no RNTRC e não vinculados a veículo 
automotor de carga13 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 27.442 54.881.000,00 

2 30.929 60.845.000,00 

3 65.871 78.482.000,00 

4 72.164 91.352.000,00 

5 74.813 85.613.000,00 

 

13 Considera-se veículo de tipo regular, de acordo com o Anexo I da Resolução Contran nº 916/2022, aquele que 

se enquadra como caminhão, caminhão-trator, caminhonete de espécie carga ou utilitário de espécie misto. 
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Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

6 74.703 81.029.000,00 

7 126 448.000,00 

Total 78.441(a) 452.650.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do RNTRC e da base de dados 
do Renavam, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

Considerando os beneficiários em relação aos quais se identificou a existência de vinculação 
de veículo automotor de carga no Renavam (302.254), verificou-se se ao menos um veículo 
estava na situação “em circulação”. A Tabela 28 apresenta os resultados de beneficiários para 
os quais não se identificou vinculação a veículo em situação “em circulação”. 

Tabela 28 – Beneficiários sem registro de veículo no Renavam na situação “em circulação” 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 60 120.000,00 

2 79 158.000,00 

3 180 216.000,00 

4 222 347.000,00 

5 234 301.000,00 

6 237 295.000,00 

7 - - 

Total 256(a) 1.437.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do RNTRC e da base de dados 
do Renavam, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

II.2.1.10.1 Beneficiários com registro de propriedade de veículo no RNTRC para os quais não 
há registro de propriedade de veículo no Renavam 

Parcela significativa dos beneficiários do Auxílio Caminhoneiro consta registrada no RNTRC 
como proprietários dos veículos, conforme demonstrado na Tabela 29.  

Tabela 29 – Beneficiários cadastrados no RNTRC por tipo de propriedade do veículo 

Tipo Quantitativo 

Próprio 319.707 

Arrendado 63.582 

Leasing 42.765 
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Tipo Quantitativo 

Sem registro 21.779 

Total (a) 402.773 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA e da base de dados do RNTRC, observadas as 
datas de referência informadas no Anexo III. 

(a)O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em duas ou mais tipologias; na totalização são desconsideradas as repetições. 

No intuito de validar essa situação, realizou-se cruzamento de dados entre a mencionada base 
de dados e o Renavam, tendo sido identificados beneficiários para os quais não há registro de 
propriedade de veículo no Renavam, conforme Tabela 30. 

Tabela 30 – Beneficiários proprietários no RNTRC e sem registro de propriedade de veículo 
no Renavam 

Lote pagamento Quantitativo Valor (R$) 

1 1.272 2.543.000,00 

2 1.722 3.347.000,00 

3 3.413 4.116.000,00 

4 3.854 5.311.000,00 

5 4.120 5.086.000,00 

6 4.162 4.927.000,00 

7 13 50.000,00 

Total 4.519(a) 25.380.000,00 

Fonte: Elaborada pela equipe da CGU, a partir dos resultados do cruzamento realizado, considerando 
informações da base de pagamentos disponibilizada pela CAIXA, da base de dados do Renavam e da base de 
dados do RNTRC, observadas as datas de referência informadas no Anexo III. 

(a) O total não reflete o somatório dos valores da coluna, haja vista a possibilidade de existência de casos 
identificados em que o CPF consta de dois ou mais lotes de pagamento; na totalização são desconsideradas as 
repetições. 

 

II.2.1.11 Não identificação de beneficiários que constem na folha de 
pagamentos do Auxílio Taxista 

Trata-se de verificação quanto à existência de beneficiários do Auxílio Caminhoneiro que 
constem da folha de pagamentos do Auxílio Taxista, o que caracterizaria o recebimento 
cumulativo dos auxílios, situação vedada pelo art. 5º da Portaria Interministerial MTP/INFRA 
nº 6/2022, que dispõe que o benefício do Auxílio Caminhoneiro “não será pago 
cumulativamente com o benefício emergencial devido aos motoristas de táxi, previsto no 
inciso VI, do artigo 5º da Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022”. 

Para o teste, foi realizado cruzamento entre as bases de pagamentos dos auxílios, não tendo 
sido identificado pagamento concomitante desses benefícios. 
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III RECOMENDAÇÕES 

1 – Rever a normatização contida na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, para 
quaisquer pagamentos futuros, relativos ao benefício instituído em 2022 ou a benefício com 
as mesmas características que eventualmente venha a substituí-lo, considerando as análises 
registradas neste Relatório, com destaque para: 

a) Avaliação quanto à necessidade de exclusão dos §§ 3º e 4º do art. 2º, bem como do 
art. 3º, haja vista que a atualização da situação dos TAC de “Pendente” ou “Suspenso” 
para “Ativo” não os tornará “devidamente cadastrados no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas até a data de 31 de maio de 2022”, requisito 
definido na EC nº 123/2022 (art. 2º, caput) para a elegibilidade ao benefício; 

b) Incorporação de critérios àqueles previstos no art. 4º da Portaria, como requisitos de 
elegibilidade, considerando, em especial, a impossibilidade de pagamento 
cumulativo de determinados tipos de benefícios (Benefício de Prestação Continuada 
devido à Pessoa com Deficiência; Seguro-Desemprego; benefícios previdenciários por 
incapacidade); 

c) Substituição da possibilidade de revisão de critérios de elegibilidade nos meses 
subsequentes pela obrigatoriedade dessa revisão, para aqueles requisitos em que 
essa situação for pertinente; 

d) Alteração da redação do art. 8º, substituindo a possibilidade de adoção de medidas 
pela efetiva indicação das medidas que serão adotadas; e 

e) Previsão de que beneficiários que, voluntariamente, devolvam recursos, por não se 
enquadrarem na categoria profissional e/ou nos critérios para o recebimento do 
benefício, sejam considerados inelegíveis e excluídos das folhas de pagamento de 
meses subsequentes. 

Achado nº II.1.1 

 

2 – Definir, junto à empresa de processamento de dados (Dataprev), para quaisquer 
pagamentos futuros, relativos ao benefício instituído em 2022 ou benefício com as mesmas 
características que venha a substituí-lo, os fluxos operacionais a serem observados, 
delimitando responsabilidades de ambas as partes e formalizando os ajustes pactuados para 
os cruzamentos de dados a serem realizados, incluindo a definição das regras a serem 
utilizadas, das bases de dados a serem usadas e das datas de referência dessas bases, quando 
não estiverem previstas normativamente. 

Achado nº II.1.2 

 

3 – Elaborar normatização contendo procedimentos operacionais que contemplem a forma 
de tratamento de reclamações, de denúncias, de pagamentos potencialmente indevidos e de 
concessões judiciais, prevendo, minimamente, considerando-se que as atualizações 
promovidas por meio da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 24/2022, no que diz respeito 
a esses itens, limitaram-se a indicar a possibilidade de o beneficiário realizar devolução 
espontânea e de apresentar recurso a eventual indeferimento do benefício: 

a) Mecanismos de cobrança para devolução de valores indevidamente pagos e recebidos 
por beneficiários inelegíveis; 
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b) Procedimentos para o tempestivo estorno de valores referentes ao pagamento a 
beneficiários que tenham sido identificados como inelegíveis ou que não tenham 
sacado os benefícios após o prazo normativamente previsto; 

c) Procedimentos para a devolução voluntária de recursos, com vinculação, mediante 
código específico, para a geração de Guia de Recolhimento da União (GRU); 

d) Definição de fluxo operacional em consequência de eventuais concessões judiciais do 
benefício, caso essas ocorrências ainda sejam apresentadas em quantidade 
significativa, haja vista o encerramento do período de pagamento do benefício. 

Achado nº II.1.2 

 

Conforme registrado anteriormente, as recomendações 1, 2 e 3 foram encaminhadas 
previamente ao Ministério, em 05.08.2022, e tinham por objetivo o aprimoramento da 
regulamentação e da operacionalização do Auxílio Caminhoneiro, reduzindo o risco de 
realização de pagamentos indevidos. 

Considerando que o gestor responsável pela execução do benefício adotou medidas para 
atendimento parcial dessas recomendações, ainda que de forma extemporânea, conforme 
apresentado no Anexo I, haja vista a publicação da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
24/2022 em dezembro, mês de pagamento do último lote do Auxílio, as recomendações foram 
atualizadas de forma a contemplar as alterações normativas já realizadas e são mantidas neste 
Relatório tendo em vista eventuais pagamentos residuais a serem ainda realizados e/ou 
envolvendo benefícios de mesma natureza que porventura venham a ser instituídos. 
Eventuais implementações que tenham perdido o objeto, como a previsão de cancelamento 
de benefícios em situações específicas ou a criação de canais de reclamações e denúncias, 
foram suprimidas desta versão consolidada do Relatório. 

 

4 – Avaliar os resultados dos cruzamentos de dados realizados em confronto com aqueles 
realizados pela Dataprev, para a avaliação de elegibilidade dos beneficiários e geração da folha 
de pagamentos, de forma a confirmar a ocorrência de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro 
a beneficiários que não preencham os requisitos para sua qualificação como TAC. 

Achados nº II.2.1.1, nº II.2.1.2, e nº II.2.1.4 a nº II.2.1.10 

 

5 – Considerando o encerramento do calendário de pagamentos do benefício, que possui 
caráter transitório, definir as medidas a serem adotadas para o tratamento das situações de 
pagamentos indevidos realizados, e sacados, contemplando, no mínimo, a definição de ações 
para a cobrança em relação aos pagamentos efetuados a beneficiários não elegíveis, sem 
prescindir das devidas apurações quanto aos motivos ensejadores desses pagamentos, 
inclusive considerando os apontamentos realizados pela CGU desde o Relatório preliminar 
parcial nº 1267142/01, e que o pagamento do benefício não decorre de solicitação efetuada 
pelo beneficiário. 

Achados nº II.2.1.1, nº II.2.1.2, e nº II.2.1.4 a nº II.2.1.10 
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IV CONCLUSÃO 

Trata-se de auditoria realizada com o objetivo de avaliar a adequação dos controles internos 
estabelecidos para operacionalização do pagamento do Auxílio Caminhoneiro, instituído por 
meio da EC nº 123/2022, contemplando: (i) avaliação dos critérios de elegibilidade constantes 
da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, bem como de proposição de utilização de 
critérios de elegibilidade adicionais, para a melhor focalização do benefício para pagamento 
ao público-alvo definido na citada Emenda Constitucional; e (ii) avaliação dos pagamentos 
efetivados quanto à observância aos critérios de elegibilidade previstos na Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, considerando que a Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 24/2022 foi publicada apenas após a realização dos pagamentos pertinentes, 
bem como em relação à observância de requisitos mínimos que permitam a habilitação de 
Transportadores Autônomos de Carga para o recebimento do benefício. 

A importância dessas análises, realizadas de forma concomitante ao pagamento do benefício, 
está relacionada à materialidade do gasto público envolvido, de aproximadamente R$ 5,1 
bilhões, e de sua natureza emergencial, que implica na necessidade de celeridade nas ações 
relacionadas à estruturação de aspectos mínimos relacionados à política, o que, no entanto, 
não exime o gestor responsável pela execução da política de adotar medidas mínimas para a 
verificação da elegibilidade do beneficiário, a partir da consideração do público-alvo definido; 
necessidade essa potencializada pela fragilidade das bases de dados utilizadas para a 
identificação de beneficiários e que o pagamento do benefício foi definido sem que houvesse 
requerimento, sinalizando a necessidade de definição de controles internos capazes de 
qualificar o processo de avaliação de elegibilidade dos beneficiários, de forma a mitigar erros 
de inclusão e permitir a melhor focalização da política pública. 

Naquilo que diz respeito à análise da Portaria e dos procedimentos operacionais, foram 
identificadas oportunidades de melhoria nos controles internos implementados para a 
operacionalização do Auxílio Caminhoneiro, mediante aprimoramentos na regulamentação 
do benefício, bem como a partir de definição de procedimentos operacionais suficientes para 
a mitigação de riscos de pagamentos indevidos, os quais são potencializados, como 
anteriormente mencionado, em decorrência da fragilidade da fonte de informações de 
possíveis beneficiários e de o pagamento ser realizado sem que tenha ocorrido a solicitação 
pelo beneficiário. Identificou-se, também, a necessidade de que as normatizações fossem 
incorporadas ao processamento da folha mensal de pagamentos, mediante ações pautadas 
em cruzamentos de dados com outras bases governamentais. 

Ainda, quanto aos procedimentos operacionais relacionados, especificamente, à recepção e 
ao tratamento de denúncias, a pagamentos potencialmente indevidos, ao processamento de 
devoluções e ao processamento de pagamentos por eventuais determinações judiciais, 
verificou-se a necessidade desses procedimentos serem normatizados pelo Ministério, o que, 
no entanto, não se identificou que tenha ocorrido durante a execução do benefício, restando 
ao Ministério definir quais dessas implementações ainda se mostram pertinentes. 

Entretanto, conforme explicitado nas manifestações apresentadas pelo extinto Ministério do 
Trabalho e Previdência, quanto ao seu entendimento em relação aos apontamentos 
realizados pela CGU, não houve adoção de medidas efetivas para o aprimoramento 
tempestivo do processo, tendo como providência extemporânea a publicação da Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 24/2022, em dezembro/2022, após a geração da folha de 
pagamentos da última parcela do Auxílio. 
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Com relação à avaliação dos pagamentos realizados, os cruzamentos de informações 
comtemplaram 2.321.729 parcelas pagas do Auxílio, cujos créditos foram efetivados a 402.773 
beneficiários, totalizando R$ 2.321.729.000,00. Desse total, as análises indicaram situações 
específicas que sinalizam 111.316 beneficiários que não atendiam aos requisitos previstos nas 
bases normativas como critérios de elegibilidade, envolvendo pagamentos potencialmente 
indevidos no valor de R$ 597.411.000,00. Ao considerar as devoluções de valores registradas 
até 14.03.2023, têm-se, conforme apresentado na Tabela 9 deste Relatório, pagamentos 
potencialmente indevidos a 110.051 beneficiários do Auxílio Caminhoneiro, no valor de R$ 
582.873.000.000,00.  

Ressalta-se que essas informações devem ser utilizadas pelo Ministério como um dos 
subsídios para as verificações quanto ao cumprimento dos critérios de elegibilidade ao Auxílio 
Caminhoneiro, haja vista que os resultados de cruzamentos de dados não devem ser utilizados 
isoladamente, pois representam sinalizações que demandam o adequado tratamento, com 
posterior adoção de providências para o seu equacionamento, caso necessário, contemplando 
a definição de ações de cobrança, a apuração dos motivos ensejadores desses pagamentos, e 
a interlocução com outros órgãos, no caso de benefícios pagos de forma cumulativa. 

  



 

45 

 

Anexo I – Manifestação da Unidade Examinada e Análise da equipe 
de auditoria 

Por meio do Ofício SEI nº 28169/2023/MTP, de 03.04.2023, o Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) apresentou considerações técnicas acerca das recomendações deste 
Relatório. Dessa forma, na sequência, estão transcritos os trechos da manifestação e é 
apresentada a análise da equipe de auditoria, destacando-se que, naquilo que pertinente, 
essas manifestações repercutiram nas análises registradas neste Relatório, assim como 
aquelas apresentadas pelos gestores responsáveis, à época, em relação aos resultados dos 
relatórios parciais preliminares. 

Manifestação acerca da Recomendação 1, alínea “a”: 

1 - Rever a normatização contida na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, 
para quaisquer pagamentos futuros, relativos ao benefício instituído em 2022 ou a 
benefício com as mesmas características que eventualmente venha a substituí-lo, 
considerando as análises registradas no Relatório. 

a) Avaliação quanto à necessidade da exclusão dos §§ 3º e 4º do art. 2º, bem como 
do art. 3º, haja vista que a atualização da situação dos TAC de “pendente” ou 
“suspenso” para “ativo” não os tornará “devidamente cadastrados no Registro 
Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas até a data de 31/05/2022, 
requisito definido na EC nª 123/2022. 

Informa-se que a recomendação acima foi respondida pelo Comitê de Governança, 
Riscos e Controles - CGRC do então Ministério do Trabalho e Previdência, 
responsável pela supervisão e coordenação das atividades necessárias à 
operacionalização dos pagamentos do benefício, indicando que a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT e o Ministério da Infraestrutura são os 
responsáveis pela definição dos Transportadores Autônomos de Carga eleitos para 
o benefício. 

No atual cenário, a recomendação da CGU de que seja avaliada a necessidade de 
revisão da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 deve levar em 
consideração que a execução desse auxílio teve sua vigência no período de 
01.07.2022 a 31.12.2022. Embora pertinente a recomendação da CGU para que este 
Ministério considere as análises registradas no Relatório para futuros benefícios com 
as mesmas características, é oportuno registrar que, no atual momento, não se tem 
conhecimento que a atual gestão desta Pasta pretenda implantar benefício similar 
ao auxílio caminhoneiro. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 1, alínea “a”: 

O gestor informou que o Comitê de Governança, Riscos e Controles, responsável pela 
supervisão e coordenação das atividades necessárias à operacionalização dos pagamentos do 
Auxílio Caminhoneiro, havia se manifestado anteriormente acerca da recomendação, 
indicando que a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e o então Ministério da 
Infraestrutura (MINFRA) eram os responsáveis pela definição dos Transportadores 
Autônomos de Carga elegíveis para o recebimento do benefício. 

Nesse sentido, cabe registrar que após a expedição da versão preliminar do Relatório nº 
1267142/01, em 05.08.2022, que analisou os dispositivos contidos na Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 6, de 01.08.2022, o MTP encaminhou, por meio do Ofício nº 
36614/2022/SE/MTP, de 08.09.2022, a seguinte informação: 
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No entendimento da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e do 
Ministério da Infraestrutura - MINFRA, que são os órgãos responsáveis pela definição 
dos TAC eleitos para o benefício, os transportadores em situação “pendente” e 
“suspenso” estavam com cadastro vigente em 31/05/2022 e, portanto, são 
considerados devidamente cadastrados na data em questão. 

Em que pese o entendimento do MINFRA e da ANTT considerar que os Transportadores 
Autônomos de Cargas (TAC) em situação cadastral “Pendente” ou “Suspenso”, em 31.05.2022, 
possam regularizar a situação para “Ativo” para fazer jus ao Auxílio Caminhoneiro, a Portaria 
Interministerial MTP/INFRA nº 6, de 01.08.2022, possui regulamentação em sentido diverso. 

Em observância ao art. 5º, inciso III, da Emenda Constitucional (EC) nº 123, de 14.07.2022, a 
mencionada Portaria Interministerial disciplina que o auxílio é devido aos TAC devidamente 
cadastrados até a data de 31.05.2022, sendo considerados devidamente cadastrados aqueles 
com registro na situação “Ativo”, conforme previsto no § 2º do art. 2º da referida Portaria. 
Nesse sentido, para fins de pagamento do Auxílio Caminhoneiro, qualquer atualização 
cadastral realizada não poderá retroagir a situação do TAC em 31.05.2022, data definida na 
EC como referência para situação “devidamente cadastrados”. 

Pelo exposto, verifica-se que os §§ 3º e 4º do art. 2º da Portaria Interministerial MTP/INFRA 
nº 6/2022 estão em conflito com as disposições do § 2º do art.2º da Portaria e com o art. 5º, 
inciso III, da EC. A falta de providências dos gestores para o ajuste do texto da mencionada 
Portaria Interministerial deixou de proporcionar alterações necessárias para que ela estivesse 
aderente ao disciplinado na EC, e acarretou pagamentos indevidos de Auxílio Caminhoneiro a 
TAC que não supriam critério básico definido normativamente, pagamentos esses que 
representam a maior ocorrência de pagamentos indevidos, como registrado anteriormente 
neste Relatório. 

Manifestação acerca da Recomendação 1, alínea “b”: 

b) Incorporar critérios àqueles previstos no art. 4º da Portaria, como requisitos de 
elegibilidade, considerando, em especial, a impossibilidade de pagamento 
cumulativo de determinados tipos de benefícios. 

No que diz respeito aos beneficiários que receberam o auxílio caminhoneiro 
concomitante com o benefício de prestação continuada é oportuno lembrar que este 
último é competência do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS. Portanto, 
esta Coordenação-Geral providenciará a abertura e envio de processo à Autarquia, 
a fim de que tome conhecimento e adote as providências que entender cabíveis 
quanto às hipóteses de ilegalidade em percepção de benefício da sua competência. 

Quanto ao recebimento concomitante do auxílio caminhoneiro e seguro-
desemprego, esta Coordenação-Geral irá solicitar manifestação da Consultoria 
Jurídica quanto à hipótese de ilegalidade de recebimento deste último, nos termos 
do inciso V do artigo 3º da Lei nº 7.998, de 1990. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 1, alínea “b”: 

Quanto ao pagamento do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários do BPC-PcD, o gestor informou 
que providenciará a abertura e o envio de processo ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), entidade responsável pelo pagamento do BPC-PcD, para que sejam adotadas 
providências cabíveis. Ressalta-se, entretanto, que a recomendação trata de incorporação de 
critérios de elegibilidade àqueles previstos no art. 4º da Portaria Interministerial MTP/INFRA 
nº 6/2022, medida a ser considerada pelo órgão responsável pela operacionalização do Auxílio 
Caminhoneiro, e não pelo INSS. Ademais, as ocorrências de potenciais pagamentos indevidos 
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do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários do BPC-PcD devem ser avaliadas pelo MTE, com a 
Dataprev, conforme registrado na Recomendação 4 deste Relatório. 

Em manifestação anterior, o MTP informou, por meio do Ofício nº 36614/2022/SE/MTP, de 
08.09.2022, que a vedação de recebimento do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários do BPC-
PcD constaria da Lei nº 8.742/1993. No entanto, a vedação de exercício de atividade 
remunerada pelos beneficiários do BPC-PcD é que enseja o não pagamento do Auxílio 
Caminhoneiro e essa vedação deveria estar expressa nos normativos que regulamentam o 
benefício pago em caráter extraordinário, a qual não está contemplada nesses normativos. 

Com exceção do seguro-desemprego já estão sendo realizados batimentos de 
elegibilidade para as sugestões apresentadas e a Portaria já estabelece que não deve 
haver pagamento para benefício por incapacidade permanente para o trabalho (art. 
4º, inciso III), o que abrange o Benefício de Prestação Continuada - BPC espécie 87 e 
a aposentadoria por invalidez. 

A vedação do recebimento do auxílio devido ao TAC por pessoa com deficiência 
beneficiária do BPC está no artigo 21-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que estabelece que o benefício “será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada”. Nesse sentido, a previsão 
expressa em Portaria não seria necessária. Mas, como observado anteriormente, a 
norma já traz a previsão de bloqueio para quem estiver em gozo de benefício 
previdenciário por incapacidade permanente. 

A despeito de constar na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 a vedação de 
pagamento a pessoa que seja titular de benefícios por incapacidade permanente para o 
trabalho, a explicitação das espécies de benefícios não cumulativos ao Auxílio Caminhoneiro 
na portaria que o regulamenta contribuiria para maior controle e transparência da gestão, 
bem como evitaria questionamentos futuros em caso de negativa de concessão do Auxílio. 

Com relação ao recebimento concomitante do Auxílio e do Seguro-Desemprego, o gestor 
informou que solicitará manifestação da Consultoria Jurídica do Ministério, em que pese ter 
registrado entendimento anterior, por meio Ofício nº 36614/2022/SE/MTP, de 08.09.2022, no 
sentido de não haver vedação legal quanto ao pagamento, cumulativamente, do Seguro-
Desemprego e do Auxílio Caminhoneiro. 

No caso do seguro-desemprego, por outro lado, entende-se que não há vedação 
legal ao exercício da atividade de TAC. Nota-se que o inciso V do artigo 3º da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, estabelece que o beneficiário do seguro-
desemprego não pode possuir renda própria suficiente à sua manutenção e de sua 
família. No entanto, não há vedação para o exercício de qualquer atividade. A isso 
soma-se o fato de que batimento para verificar a existência de “renda própria 
suficiente à sua manutenção e de sua família” não é factível, especialmente no caso 
do TAC.” 

Considerando a finalidade do Seguro-Desemprego de prover assistência financeira temporária 
ao trabalhador desempregado que comprove, entre outros requisitos, não possuir renda 
própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família e o público-alvo 
do Auxílio Caminhoneiro, qual seja, Transportador Autônomo de Cargas que, conforme a 
Resolução DC/ANTT nº 5.982, de 23.06.2022, é a pessoa física que exerce, habitualmente, 
atividade profissional de transporte rodoviário remunerado de cargas, presume-se que os 
critérios para percepção do Seguro-Desemprego e do Auxílio Caminhoneiro são excludentes. 

Adicionalmente, a justificativa apresentada pelo MTP de que não é factível realizar a 
verificação da renda, apesar de contraditória, haja vista a realização de batimentos para 
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bloqueio do Auxílio em caso de renda superior a dez salários mínimos, conforme registrado 
na Ata da 3ª reunião do Comitê de Governança, Riscos e Controles, de 22.08.2022, e posterior 
incorporação do critério de renda à Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 no art.4º, 
inciso IV, com a publicação da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 24/2022, reforça a 
necessidade de se estabelecer critérios que reduzam o risco de pagamentos do Auxílio a 
beneficiários em relação aos quais restem dúvidas de sua elegibilidade. Nesse sentido, teria 
sido necessário o estabelecimento de critério que vedasse o pagamento do Auxílio 
Caminhoneiro a beneficiários que estão recebendo Seguro-Desemprego ou que fossem 
realizadas validações adicionais envolvendo a renda auferida pelo beneficiário. 

Considerando que a recomendação dizia respeito ao aprimoramento dos normativos que 
regulamentavam a definição de elegibilidade ao Auxílio Caminhoneiro, mesmo para os 
requisitos que foram incorporados aos cruzamentos de dados realizados pela Dataprev, como 
explicitado pelo MTP, a normatização pertinente não teve os aprimoramentos necessários 
implementados. Ainda, é necessário que a repercussão dessa situação, para os casos em que 
houve pagamentos indevidos, enseje a apuração de eventuais ressarcimentos a serem 
cobrados e que se apure a motivação para que as melhorias normativas não tenham sido 
realizadas de forma tempestiva. 

Manifestação acerca da Recomendação 1, alíneas “c” e “d”: 

c) Substituir a possibilidade de revisão nos meses subsequentes pela obrigatoriedade 
dessa revisão, para aqueles requisitos em que essa situação for pertinente. 

d) Alterar a redação do art. 8º, substituindo a possibilidade de adoção das medidas 
pela efetiva indicação das medidas que serão adotadas. 

De acordo com o Relatório foi apontado pelo Comitê de Governança que a 
elegibilidade para recebimento do benefício foi revisada mensalmente, a cada 
geração de lote de pagamento. Acrescenta-se a resposta incorporada ao Relatório: 
"assim, além do cadastro no RNTRC em 31/05 na situação de ativo em 27/04, o 
pagamento só foi realizado quando verificada a existência de Código Verificador da 
Operação de Transporte - CIOT ou Manisfesto Eletrônico de Documentos Fiscais - 
MDF-e, reduzindo assim, significativamente o número de beneficiários". 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 1, alíneas “c” e “d”: 

Em sua manifestação, o MTE informou que a elegibilidade, para fins de recebimento do 
Auxílio, foi revisada mensalmente, ou seja, em todos os lotes de pagamento. Contudo, a 
portaria que regulamenta o benefício estabelece que a elegibilidade “poderá ser revisada nos 
meses subsequentes”. Assim, para melhor qualificar o processo relacionado à concessão do 
benefício, seria relevante que o procedimento de revisão da elegibilidade estivesse 
devidamente regulamentado, de forma a reduzir o risco de judicialização, bem como 
evitando-se alteração de procedimentos a partir de eventual mudança de fluxos operacionais 
no âmbito do Ministério ou mesmo no âmbito da empresa prestadora de serviços contratada, 
a Dataprev. 

Quanto à recomendação da alínea “d”, o MTP havia apresentado, por meio do Ofício nº 
36614/2022/SE/MTP, de 08.09.2022, a seguinte informação: 

O referido artigo já traz as medidas que serão adotadas e, embora o texto traga como 
possibilidade, a prática do MTP no pagamento de todos os benefícios é de adoção 
de todas as medidas necessárias para garantir a devolução dos pagamentos 
indevidamente realizados. Caso haja a mudança na Portaria, até pode se pensar em 
aperfeiçoar esse texto para ficar mais cogente, mas não achamos necessária uma 
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alteração apenas para isso, pois, na prática, todas as medidas são adotadas e não 
pode o gestor abrir mão deliberadamente de recursos públicos. 

Apesar de o Ministério informar que aplica todas as medidas necessárias para garantir a 
devolução dos pagamentos indevidos, na portaria que regulamenta o benefício há um erro 
material, pois a adoção de providências para a devolução de valores indevidamente pagos não 
é uma faculdade; adicionalmente, as medidas a serem adotadas não devem estar restritas à 
identificação de irregularidade como causa do pagamento indevido, sendo passíveis de 
adoção mesmo no caso de falhas de processamento que tenham acarretado pagamentos a 
beneficiários não elegíveis. Adicionalmente, a não adoção de providências para os ajustes no 
texto da Portaria Interministerial caracteriza a falta de adoção das medidas pertinentes e 
necessárias para a adequada regulamentação dos fluxos operacionais a serem adotados em 
caso de pagamentos indevidos a pessoas que não cumpririam os requisitos para a sua 
qualificação como beneficiários do Auxílio Caminhoneiro. 

Manifestação acerca da Recomendação 1, alínea “e”: 

e) Previsão de que beneficiários que, voluntariamente, devolvam recursos, por não 
se enquadrarem na categoria profissional e/ou nos critérios para o recebimento do 
benefício, sejam considerados inelegíveis e excluídos das folhas de pagamento de 
meses subsequentes. 

Destacamos que a execução desse auxílio teve a sua vigência no período de 
01.07.2022 a 31.12.2022. Embora a recomendação seja oportuna, no atual cenário 
não há hipóteses de pagamento do auxílio na esfera administrativa, restando apenas 
o cumprimento de determinações judiciais. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 1, alínea “e”: 

Em sua manifestação, o gestor informou que, uma vez finalizado o calendário do Auxílio 
Caminhoneiro, não haveria hipótese de pagamento do benefício na esfera administrativa, 
apenas por determinação judicial. No entanto, o Ministério não considerou o cenário de 
eventuais pagamentos residuais ainda a serem realizados, como aqueles efetivados em 
26.01.2023, após o término da vigência do benefício, conforme registrado neste Relatório.  

O procedimento de devolução voluntária foi incorporado à Portaria Interministerial 
MTP/INFRA nº 6/2022, em dezembro/2022, com a publicação da Portaria Interministerial 
MTP/MINFRA Nº 24/2022, sem estabelecer as medidas pertinentes para que esses 
beneficiários fossem considerados inelegíveis e excluídos das folhas de pagamento de meses 
subsequentes. Assim, de forma extemporânea, a recomendação foi parcialmente atendida. 

Cabe registrar entendimento do MTP, à época, encaminhado por meio do Ofício nº 
36614/2022/SE/MTP, de 08.09.2022, em relação a esse mesmo apontamento realizado pela 
CGU em agosto de 2022. 

O indivíduo que não deseja receber o benefício, mesmo estando qualificado, não 
precisa tomar nenhuma providência, basta não movimentar os recursos que, 
passados 90 dias, a quantia retornará para o Tesouro.  

Existe, ainda, a possibilidade de devolução por parte de beneficiários que 
movimentaram os valores creditados e, posteriormente, desistiram de utilizá-lo por 
qualquer motivo. Isso pode acontecer por decisão individual, no caso em que a 
pessoa preenche todos os critérios de elegibilidade. Esse indivíduo poderá continuar 
elegível do ponto de vista conceitual e a opção por não participar do programa 
poderá ser exercida pela não movimentação dos valores creditados em seu nome. 
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Além disso, todas as bases de candidatos aos benefícios são cadastros do Poder 
Público, seja municipal, distrital ou federal. Até mesmo a autodeclaração do TAC só 
é considerada válida quando o profissional está ativo na base da ANTT. Não há a 
possibilidade, como houve no auxílio emergencial, de uma pessoa cadastrar um 
terceiro e receber o benefício em seu nome. 

A despeito da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022 definir que os recursos não 
movimentados no prazo de 90 dias retornarão à União e que o benefício será considerado 
aceito pela movimentação dos valores depositados, conforme §§ 1º e 3º do art. 6º, não 
contempla mecanismo de controle básico no tocante à não continuidade de pagamentos a 
beneficiários não elegíveis, sob a pretensa alegação de estorno futuro, pela instituição 
financeira, dos valores não sacados. Ainda, em que pese a informação de que todas as bases 
são públicas, a fragilidade das bases de possíveis beneficiários impõe a necessidade de os 
gestores adotarem todas as medidas pertinentes para evitar a realização de pagamentos 
indevidos, o que demandaria a efetiva adoção de procedimentos de cancelamento de Auxílio 
Caminhoneiro de beneficiários não elegíveis, a partir da normatização pertinente, e não 
aguardar uma providência futura de estorno pelo agente pagador ou de ressarcimento pelo 
beneficiário. Ainda, a manifestação no sentido de que o TAC poderá continuar “elegível do 
ponto de vista conceitual” seria exatamente o motivo ensejador de cancelar o benefício, a 
partir da ocorrência de um ressarcimento pelo indivíduo, o que indicaria que ele não se 
identifica como beneficiário elegível. 

Manifestação acerca da Recomendação 2: 

2 - Definir junto a empresa Dataprev os fluxos operacionais a serem observados, 
delimitando responsabilidades de ambas as partes e formalizando os ajustes 
pactuados para os cruzamentos de dados a serem realizados, incluindo definição de 
regras a serem utilizadas, das bases de dados a serem usadas e das datas de 
referência dessas bases. 

Embora entenda-se que a recomendação é pertinente, reforçamos o contido no 
parágrafo 11, não havendo que se falar em definição de fluxos operacionais a ser 
observados na execução do auxilio caminhoneiro, visto o seu período de vigência 
que teve seu encerramento em 31.12.2022. Quanto às regras de sistema, objeto de 
decisão do Comitê de Governança do então Ministério do Trabalho e Previdência, 
disponibilizamos os documentos encaminhados pela Dataprev que tratam dos 
requisitos para acesso ao auxílio caminhoneiro (Sei 32868443) (Sei 32868475) 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 2: 

Em sua manifestação, o MTE registrou que não caberia a definição de fluxos operacionais a 
serem observados na execução do Auxílio, visto o encerramento do calendário de pagamentos 
do benefício. Entretanto, ainda que o período de vigência do Auxílio tenha finalizado em 
31.12.2022, verificou-se, conforme folha de pagamentos disponibilizada pela CAIXA em 
17.03.2023, o pagamento de 2.100 parcelas do Auxílio, no dia 26.01.2023, a 847 beneficiários, 
situação que reforça a importância de se definir fluxos operacionais para quaisquer 
pagamentos futuros, relativos ao benefício instituído em 2022 ou benefício com as mesmas 
características que venha a substituí-lo. 

Quanto à delimitação de responsabilidades, o MTP havia registrado, por meio do Ofício nº 
36614/2022/SE/MTP, de 08.09.202, que elas “estão definidas” no contrato firmado com a 
Dataprev. 

Já no que toca à recomendação verificada no Item 2 (Definir, junto à empresa de 
processamento de dados os fluxos operacionais a serem observados, delimitando 
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responsabilidades de ambas as partes e formalizando os ajustes pactuados para os 
cruzamentos de dados a serem realizados, incluindo a definição das regras a serem 
utilizadas, das bases de dados a serem usadas e das datas de referência dessas bases, 
quando não estiverem previstas normativamente), foi constatado que as 
responsabilidades estão definidas no contrato firmado com a Dataprev e as regras 
para a utilização das bases de dados e cruzamentos necessários para eleger os 
beneficiários dos pagamentos vêm sendo definidas pelo Comitê de Governança, 
Riscos e Controles, instituído pela Portaria MTP nº 2.167, de 28 de julho de 2022 (em 
anexo o Contrato firmado com a DATAPREV e as atas das reuniões do Comitê)  

Necessário, no entanto, verificar se eventuais pagamentos a beneficiários não elegíveis 
podem ter a responsabilidade identificada, se por deficiências de regulamentação e/ou por 
falhas na implementação das regras de elegibilidade definidas. 

Manifestação acerca da Recomendação 3: 

3 – Elaborar normatização contendo procedimentos operacionais que contemplem a 
forma de tratamento de reclamações, de denúncias, de pagamentos potencialmente 
indevidos e de concessões judiciais, prevendo, minimamente, considerando-se que as 
atualizações promovidas por meio da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
24/2022, no que diz respeito a esses itens, limitaram-se a indicar a possibilidade de 
o beneficiário realizar devolução espontânea e de apresentar recurso a eventual 
indeferimento do benefício: 

a) Mecanismos de cobrança para devolução de valores indevidamente pagos e 
recebidos por beneficiários inelegíveis; 

b) Procedimentos para o tempestivo estorno de valores referentes ao pagamento a 
beneficiários que tenham sido identificados como inelegíveis ou que não tenham 
sacado os benefícios após o prazo normativamente previsto; 

c) Procedimentos para a devolução voluntária de recursos, com vinculação, mediante 
código específico, para a geração de Guia de Recolhimento da União (GRU); 

d) Definição de fluxo operacional em consequência de eventuais concessões judiciais 
do benefício, caso essas ocorrências ainda sejam apresentadas em quantidade 
significativa, haja vista o encerramento do período de pagamento do benefício. 

Sobre a recomendação, registramos que o Comitê de Governança era o responsável 
pela supervisão e coordenação de atividades para operacionalização dos 
pagamentos dos benefícios, como também da proposição de normas necessárias à 
regulação do pagamento dos mesmos. Registra-se, uma vez mais, que a execução 
desse auxílio teve sua vigência no período encerrada em 31.12.2022. 

Cabe registrar que a recomendação trazida aos autos foi parcialmente atendida, 
conforme ordenamento estabelecido na Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
24/2022. 

Salienta-se que, atualmente, encontra-se disponibilizada a funcionalidade que 
permite ao beneficiário a restituição de valores recebidos indevidamente por meio 
da geração de GRU, acessível no aplicativo Carteira de Trabalho Digital e portal 
gov.br. 

Por fim e não menos importante comunica-se que foi gerado arquivo DIRF para a 
Receita Federal do Brasil fazendo constar os beneficiários e respectivos valores 
recebidos para declaração no imposto de renda. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 3: 

O gestor registrou que a recomendação foi parcialmente atendida, ainda que de forma 
extemporânea, com a publicação da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 24/2022, bem 
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como destacou que a responsabilidade pela supervisão e proposição de normas necessárias à 
regulamentação do Auxílio Caminhoneiro era do Comitê de Governança. 

Com relação à devolução de valores indevidamente pagos, o gestor informou a 
disponibilização de funcionalidade que permite ao beneficiário restituir valores recebidos 
indevidamente por meio da geração de GRU, acessível no aplicativo Carteira de Trabalho 
Digital e portal gov.br. 

Adicionalmente, informaram a geração de arquivo DIRF para a Receita Federal do Brasil 
contendo os beneficiários e os valores por eles recebidos para de declaração no imposto de 
renda. 

Embora o Ministério tenha informado as medidas relacionadas aos pagamentos indevidos, ao 
processamento de devoluções e ao processamento de pagamentos por eventuais 
determinações judiciais, verificou-se que esses procedimentos não foram divulgados na 
Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, que regulamentou o Auxílio Caminhoneiro, 
tampouco em outro normativo relacionado.  

Nesse sentido, para melhor qualificar o processo relacionado à concessão do benefício, teria 
sido importante, como tempestivamente recomendado, que a Portaria tivesse sido alterada 
ou complementada, naquilo que pertinente, e que fluxos operacionais fossem internamente 
definidos, para que o procedimento de execução do benefício estivesse explícito, de forma a 
regular adequadamente a sua execução, ampliando-se a transparência das ações adotadas, e 
a reduzir questionamentos futuros.  

Manifestação acerca das Recomendações 4 e 5: 

4 - Avaliar os resultados dos cruzamentos de dados realizados em confronto com 
aqueles realizados pela Dataprev, para avaliação de elegibilidade dos beneficiários e 
geração da folha de pagamentos, de forma a confirmar a ocorrência de pagamentos 
do auxílio caminhoneiro a beneficiários que não preencham os requisitos para sua 
qualificação como TAC. 

5 - Considerando o encerramento do calendário de pagamentos do benefício, que 
possui caráter transitório, definir as medidas a serem adotadas para o tratamento 
das situações de pagamentos indevidos realizados, e sacados, contemplando, no 
mínimo, a definição de ações para a cobrança em relação a beneficiários não 
elegíveis, sem prescindir das devidas apurações quanto aos motivos ensejadores 
desses pagamentos, inclusive considerando os apontamentos realizados pela CGU 
desde o Relatório preliminar parcial nº 1267142/01, e que o pagamento do benefício 
não decorre de solicitação efetuada pelo beneficiário. 

As recomendações 4 e 5 serão objeto de avaliação conjunta, visto serem 
correlacionadas a procedimentos para restituição de valores indevidos. A fim de 
tratar tais recomendações será necessária a avaliação de todos os relatórios da 
Dataprev, que foram submetidos ao Comitê de Governança, como também os 
resultados trazidos pela CGU. 

Somente após os trabalhos de análise é que será viável a adoção de estratégias 
administrativas visando a notificação de potenciais beneficiários em desacordo com 
o ordenamento legal, bem como os procedimentos administrativos para restituição 
de valores indevidos. 

Análise da equipe de auditoria acerca das Recomendações 4 e 5: 

Em sua manifestação, o MTE informou que avaliará os relatórios da Dataprev que foram 
submetidos ao Comitê de Governança e os resultados dos cruzamentos realizados pela CGU. 
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Considerando que foram encaminhados aos gestores responsáveis os relatórios parciais 
preliminares relativos à avaliação prévia da relação dos potenciais beneficiários e dos 
pagamentos das parcelas do Auxílio Caminhoneiro, de forma a subsidiar a adoção de 
providências ainda durante a execução do benefício, na sequência são apresentadas as 
manifestações do então Ministério do Trabalho e Previdência acerca dos resultados 
identificados nesses relatórios e as respectivas análises realizadas pela equipe de auditoria. 

 

Relatório parcial preliminar nº 1267142/01  

Após a expedição da versão preliminar do Relatório nº 1267142/01, em 05.08.2022, o 
Ministério do Trabalho e Previdência encaminhou, por meio do Ofício nº 
36614/2022/SE/MTP, de 08.09.2022, manifestação acerca das recomendações constantes do 
relatório. Na sequência, estão transcritos apenas os trechos relacionados às situações de 
potenciais beneficiários que não cumpririam os critérios de elegibilidade ao Auxílio 
Caminhoneiro ou que não estariam aptos ao recebimento do Auxílio em função da não 
observância de requisitos mínimos que permitiriam sua habilitação para o recebimento do 
benefício. 

Manifestação acerca da Recomendação 4, Achado II.2.1: 

3.1. Transportadores autônomos de cargas com indicativo de óbito nas bases de 
dados governamentais 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a relação dos TACs 
com as bases CPF, SISOBI, SIRC, Maciça e SIAPE totalizando cerca de 12.402 
potenciais beneficiários na situação Ativo com indicativo de óbito e 8.609 em outras 
situações cadastrais. Nas regras definidas para elegibilidade ao BenTAC foram 
utilizadas informações de óbito contempladas pelas bases SIRC e SISOBI na 
competência de referência e foram identificados os seguintes quantitativos: 

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de óbito Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022) - Óbito 21.358 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022) - Instituidor de Pensão por morte 13.025 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022) - Óbito 268 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022) - Instituidor de Pensão por morte 175 

Total 34.8268 

Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos 
apontados como potenciais beneficiários na avaliação realizada e não houve 
pagamentos indevidos dentro do grupo analisado. Os casos notificados pelos 
batimentos encontram-se no anexo 3.1. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 4, Achado II.2.1: 

A Dataprev informou que foram utilizadas as bases do Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil (SIRC) e do Sistema de Controle de Óbitos (Sisobi). Entretanto, conforme 
disposto nos incisos I, II e § 3º do art.4º da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, o 
Auxílio Caminhoneiro não será pago ao TAC cujo registro do CPF esteja como titular falecido 
junto à Receita Federal do Brasil (RFB); CPF vinculado, como instituidor, à concessão de pensão 
por morte de qualquer natureza; ou com indicativo de óbito no Sistema de Controle de Óbitos, 
ou no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil, o que indicaria a necessidade de a 
empresa acrescentar verificações nas bases de dados de CPF e da folha de pagamentos de 
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benefícios do INSS (Maciça) e do SIAPE. Destaca-se que essa avaliação, quanto à identificação 
de beneficiários não elegíveis e para os quais houve pagamentos efetivados, consta do 
Relatório parcial preliminar nº 1267142/02, de 26.08.2022, no âmbito do qual foram 
identificadas ocorrências de beneficiários com indicativo de óbito, na base do CPF, em número 
de quatro, e um instituidor de pensão na Maciça. 

Manifestação acerca da Recomendação 4, Achados II.2.2, II.2.3 e II.2.6: 

3.2. Transportadores autônomos de cargas com CPF inválido, inexistente ou em 
situação cadastral diferente de regular 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a relação dos TACs 
na base da Receita Federal do Brasil – RFB em conformidade com a Portaria MTP nº 
2.162 / 2022 (sic) totalizando cerca de 16.007 potenciais beneficiários na situação 
Ativo e 10.755 em outras situações cadastrais. Nas regras definidas para 
elegibilidade ao BenTAC foram utilizadas informações da base de CPF da Receita 
Federal do Brasil disponível no CNIS. na competência de referência e foram 
identificados os seguintes quantitativos: 

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de CPF não regular Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022 27.591 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022)  423 

Total 28.014 

Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos 
apontados como potenciais beneficiários na avaliação realizada e não houve 
pagamentos indevidos dentro do grupo analisado. Os casos notificados pelos 
batimentos encontram-se no anexo 3.2. 

3.3. Transportadores autônomos de cargas menores de 18 anos de idade 

 A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a relação dos TACs 
na base de dados de CPF em conformidade com a Portaria MTP nº 2.162 / 2022 (sic) 
totalizando cerca de 3 potenciais beneficiários com situação Ativo e 1 com outra 
situação cadastral. Nas regras definidas para elegibilidade ao BenTaxista foram 
utilizadas informações da data de nascimento da base de CPF da Receita Federal do 
Brasil disponível no CNIS. na competência de referência e foram identificados os 
seguintes quantitativos: 

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de Menor de 
18 anos 

Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022)  0 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022)  3 

Total 3 

Importante destacar que primeiro processamento não foi encontrado nenhum TAC 
com idade inferior a 18 anos. Posteriormente foi identificado uma falha no 
preenchimento da data de nascimento para 4 CPFs. Foi então solicitado o bloqueio 
desses pagamentos através de mensagem eletrônica trocada entre a Dataprev, o 
Ministério e a Instituição bancária. Além disso, foi realizada a correção nas datas 
preenchidas incorretamente. Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas 
contemplaram todos os casos apontados como potenciais beneficiários na avaliação 
realizada e não houve pagamentos indevidos dentro do grupo analisado. Os casos 
notificados pelos batimentos encontram-se no anexo 3.3. 

3.6. Transportadores autônomos de cargas cujo CPF é instituidor de auxílio-reclusão 
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A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a relação dos TACs 
com a Maciça em conformidade com a Portaria MTP nº 2.162 / 2022 (sic) totalizando 
cerca de 58 potenciais beneficiários. Nas regras definidas para elegibilidade ao 
BenTAC foram utilizadas informações da base de dados da Maciça na competência 
de referência e foram identificados os seguintes quantitativos: 

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de auxílio-
reclusão 

Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022) 63 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022) 2 

Total 65 

Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos 
apontados como potenciais beneficiários na avaliação realizada e não houve 
pagamentos indevidos dentro do grupo analisado. Os casos notificados pelos 
batimentos encontram-se no anexo 3.6. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 4, Achados II.2.2, II.2.3 e II.2.6: 

Quanto às informações apresentadas pela Dataprev, destaca-se, inicialmente, que a Portaria 
MTP nº 2.162/2022, mencionada, não guarda relação com o benefício do Auxílio 
Caminhoneiro e não foi utilizada como base normativa de referência para os cruzamentos de 
dados realizados pela CGU. 

A Dataprev informou que todos os casos apontados nos itens II.2.2, II.2.3 e II.2.6 do Relatório 
foram identificados pela empresa ao fazer a avaliação dos critérios de elegibilidade 
previamente aos pagamentos dos lotes 1 e 2 do Auxílio Caminhoneiro. Destaca-se que essa 
avaliação, quanto à identificação de beneficiários não elegíveis e para os quais houve 
pagamentos efetivados, consta do Relatório parcial preliminar nº 1267142/02, de 26.08.2022, 
no âmbito do qual foram identificadas ocorrências de beneficiários com CPF em situação 
diferente de regular junto à RFB. 

Destaca-se, ainda, por pertinente, a inadequação da utilização de dados de situação de CPF 
conforme registros constantes do CNIS, como informado pelo MTP, haja vista que não se trata 
da fonte primária da informação, o que demanda ajustes para a consideração dos dados como 
registrados no Sistema CPF, mantido pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Manifestação acerca da Recomendação 4, Achados II.2.4 e II.2.5: 

3.4. Transportadores autônomos de cargas que residem no exterior 

Não existe nenhum normativo que estabelece o impedimento da concessão do 
benefício TAC a pessoas residentes no exterior. Dessa forma, as regras de 
elegibilidade aplicadas não contemplam este critério e deve ser recomendada ao 
Ministério do Trabalho a metodologia usada e devem ser fornecidas as bases de 
dados que permitirão implementá-la. 

3.5. Transportadores autônomos de cargas que ocupam cargo ou emprego público 

Não existe nenhum normativo que estabelece o impedimento da concessão do 
benefício TAC a pessoas que ocupam cargo ou emprego público. Dessa forma, as 
regras de elegibilidade aplicadas não contemplam este critério e deve ser 
recomendada ao Ministério do Trabalho a metodologia usada e devem ser 
fornecidas as bases de dados que permitirão implementá-la. 
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Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 4, Achados II.2.4 e II.2.5: 

A inexistência de critério voltado à verificação de residência do beneficiário no país é 
mecanismo de validação não incluído em normativo por falha em sua elaboração, haja vista 
que não parece fazer sentido o pagamento de Auxílio Caminhoneiro a beneficiário que tenha 
residência no exterior, tal como houve definição de vedação quanto ao recebimento do 
Auxílio Taxista. Quanto à metodologia a ser utilizada, os mesmos requisitos e parâmetros 
definidos em relação ao pagamento do Auxílio Taxista poderiam ter sido replicados para 
utilização em relação ao Auxílio Caminhoneiro. 

Quanto ao pagamento de Auxílio Caminhoneiro a ocupantes de cargo ou emprego público, 
como registrado em relatório, não parece existir compatibilidade, tendo sido recomendado 
ao MTP que fizesse as validações e definições pertinentes. Quanto às bases de dados a serem 
verificadas, também indicadas em relatório, foram utilizados dados do SIAPE, informações 
essas disponíveis à Dataprev. 

Manifestação acerca da Recomendação 4, Achado II.2.7: 

3.7. Transportadores autônomos de cargas que recebem benefício previdenciário, 
assistencial ou trabalhista  

Conforme Ofício SEI nº 34701/2022 este tópico será tratado pela própria equipe do 
Ministério e do Comitê de Gestão de Risco 

Ofício SEI nº 36614/2022 

Com exceção do seguro-desemprego já estão sendo realizados batimentos de 
elegibilidade para as sugestões apresentadas e a Portaria já estabelece que não deve 
haver pagamento para benefício por incapacidade permanente para o trabalho (art. 
4º, inciso III), o que abrange o Benefício de Prestação Continuada - BPC espécie 87 e 
a aposentadoria por invalidez. 

A vedação do recebimento do auxílio devido ao TAC por pessoa com deficiência 
beneficiária do BPC está no artigo 21-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que estabelece que o benefício “será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada”. Nesse sentido, a previsão 
expressa em Portaria não seria necessária. Mas, como observado anteriormente, a 
norma já traz a previsão de bloqueio para quem estiver em gozo de benefício 
previdenciário por incapacidade permanente. 

No caso do seguro-desemprego, por outro lado, entende-se que não há vedação 
legal ao exercício da atividade de TAC. Nota-se que o inciso V do artigo 3º da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, estabelece que o beneficiário do seguro-
desemprego não pode possuir renda própria suficiente à sua manutenção e de sua 
família. No entanto, não há vedação para o exercício de qualquer atividade. A isso 
soma-se o fato de que batimento para verificar a existência de “renda própria 
suficiente à sua manutenção e de sua família” não é factível, especialmente no caso 
do TAC.” 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 4, Achado II.2.7: 

De acordo com a manifestação apresentada por meio do mencionado Ofício SEI nº 
36614/2022, o entendimento do Comitê de Governança, Riscos e Controle do extinto 
Ministério do Trabalho e Previdência é no sentido que não há vedação legal quanto ao 
pagamento, cumulativamente, do Seguro-Desemprego e do Auxílio Caminhoneiro. 

Entretanto, considerando a finalidade do Seguro-Desemprego de prover assistência financeira 
temporária ao trabalhador desempregado que comprove, entre outros requisitos, que não 
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possua renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família, e o 
público-alvo do Auxílio Caminhoneiro, qual seja, pessoa física que exerce, habitualmente, 
atividade econômica de Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas, por sua conta e risco, 
como proprietária, coproprietária, comodatária ou arrendatária de até três veículos 
automotores de cargas, conforme disposto no art. 2, inciso VIII, da Resolução DC/ANTT nº 
5.982/2022, presume-se que os critérios para percepção do Seguro-Desemprego e do Auxílio 
Caminhoneiro seriam excludentes. Nesse sentido, sob o risco de se realizar pagamentos do 
Auxílio a beneficiários em relação aos quais restem dúvidas de sua elegibilidade, seria 
necessário que se tivesse avaliado o estabelecimento de critério que vedasse o pagamento do 
Auxílio Caminhoneiro a beneficiários que estivessem recebendo Seguro-Desemprego ou que 
se tivesse adotado mecanismos adicionais de controle, de forma a evitar pagamentos 
indevidos, considerando-se, em especial, que o benefício não é realizado a partir de 
requerimento do beneficiário, e sim por iniciativa do gestor federal, mediante relação de 
possíveis beneficiários que constam no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de 
Cargas, mantido pela ANTT. 

Quanto ao Auxílio-Acidente, a equipe de auditoria corrobora com o entendimento 
apresentado pelo MTP, qual seja, que é um benefício previdenciário de cunho indenizatório, 
não havendo impedimento de o segurado continuar trabalhando. Entretanto, tendo em vista 
o risco de desatualização cadastral, o fato de a concessão do benefício prescindir o 
requerimento por parte do beneficiário, e, consequentemente, o risco de se realizar 
pagamentos do Auxílio Caminhoneiro a beneficiários em relação aos quais restem dúvidas 
quanto ao regular e efetivo exercício da profissão, teria sido importante que o MTP tivesse 
estabelecido controles compensatórios para convalidar os requisitos mínimos para habilitação 
dos TAC que recebiam, de forma concomitante, Auxílio-Acidente. Validações essas que ainda 
poderiam ser realizadas, em avaliação à regularidade dos pagamentos efetuados, conforme 
deliberação acerca da pertinência dessa análise, a ser realizada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

Manifestação acerca da Recomendação 4, Achados II.2.8 e II.2.9: 

3.8. Transportadores autônomos de cargas sem habilitação ou categoria 
incompatível 

Não existe nenhum normativo que estabelece o impedimento da concessão do 
benefício TAC a pessoas que não possuam habilitação visto que a própria licença de 
transportador autônomo de cargas não exige CNH. Dessa forma, as regras de 
elegibilidade aplicadas não contemplam este critério e deve ser recomendada a 
alteração na legislação, a metodologia usada e devem ser fornecidas as bases de 
dados que permitirão implementá-la.  

3.9. Transportadores autônomos de cargas sem registro de propriedade, posse ou 
arrendamento de veículo 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a relação dos TACs 
com o Registro Nacional de Veículos Automotores em conformidade com a 
Resolução ANTT nº 4.799/2015 totalizando cerca de 31.749 potenciais beneficiários. 
Nas regras definidas para habilitação ao BenTAC não existia regra referente ao 
Renavam no primeiro lote, mas foi estabelecido um critério onde somente eram 
habilitados os TACs que possuíam comprovação de transporte de cargas através de 
registro no CIOT/MDF-e. A partir do segundo lote foi definida uma regra que 
estabelece a obrigatoriedade de registro do número do Renavam para todos aqueles 
que realizaram a autodeclaração de transporte de cargas. Esse dado capturado é 
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então utilizado para cruzamento com as informações dos cadastros dos registros de 
veículos da base de dados da ANTT na competência de referência. 

Como mencionado no parágrafo anterior, a própria regra de negócio do batimento 
Renavam restringe o universo de avaliação a menos de 20% dos cadastros de TACs, 
o que reduz significativamente os quantitativos. Dessa forma, as regras aplicadas 
contemplaram boa parte dos casos apontados como potenciais beneficiários na 
avaliação realizada. Cabe ao cliente reavaliar a regra implementada frente à 
proposta do órgão de controle e solicitar as modificações que julgar pertinentes. Os 
casos notificados pelos batimentos encontram-se no anexo 3.9. 

Análise da equipe de auditoria acerca da Recomendação 4, Achados II.2.8 e II.2.9: 

Como registrado em relatório, a caracterização como Transportador Autônomo de Cargas 
engloba pessoa física que exerce a atividade de transporte rodoviário remunerado de cargas, 
como proprietária, coproprietária ou arrendatária de veículos, de forma que a inexistência de 
habilitação, ou a existência de habilitação em categoria não compatível com a atividade de 
transportador de carga, não caracteriza, necessariamente, que o TAC não seja elegível ao 
Auxílio Caminhoneiro, haja vista que a propriedade do veículo supre este critério 
especificamente, o que, no entanto, deve ser validado pelos responsáveis pela verificação da 
elegibilidade do beneficiário.  

Nas análises dos pagamentos realizados, foram apresentados os quantitativos de beneficiários 
sem habilitação para dirigir ou em categoria incompatível com veículo de carga, sendo 
considerado que não cumprem os critérios subsidiários à atuação como TAC apenas aqueles 
beneficiários que não estão registrados como proprietário, coproprietário ou arrendatário de 
veículo no RNTRC. 

 

Relatórios parciais preliminares nº 1267142/02 e nº 1267142/03 

Após a expedição da versão preliminar do Relatório nº 1267142/02, em 26.08.2022, e do 
Relatório nº 1267142/03, em 22.09.2022, que avaliaram os pagamentos das duas primeiras 
parcelas do Auxílio Caminhoneiro, o Ministério do Trabalho e Previdência encaminhou, por 
meio do Ofício nº 1.031/2022/CGPR/PR, de 17.10.2022, a Nota Técnica n. 006/2022 - 
SUTF/DPS/PR, elaborada pela Dataprev, acerca dos Achados constantes nos itens II.1 a II.9 dos 
respectivos relatórios. Dessa forma, na sequência, estão transcritos os trechos da 
manifestação e é apresentada a análise da equipe de auditoria. 

Manifestação acerca do item II.1: 

4.1. Beneficiários com cadastro no RNTRC em situação diferente de ativo  

A tipologia avaliada menciona inconsistência sobre a situação cadastral dos TACs. 
Cabe aqui destacar que nas regras de negócio definidas pelo Ministério do 
Trabalho/Comitê de Gestão de Risco, existem conceitos distintos quanto às datas. 
Foi recebida da ANTT uma relação com todos os cadastros válidos até 31/05/2022 
com a respectiva situação. Esse é todo o público-alvo apto a receber o benefício caso 
satisfaça os critérios. O fator decisivo para iniciar a elegibilidade para o benefício é 
que em uma determinada competência o TAC esteja com a situação Ativo. Foram 
então definidas janelas mensais nas quais a ANTT enviaria atualizações da situação 
desse público-alvo, podendo alterar o rol de beneficiários habilitados. 
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Análise da equipe de auditoria acerca do item II.1: 

Conforme registrado detalhadamente no Relatório, a Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 
6, de 01.08.2022, regulamentou, em observância ao art. 5º, inciso III, da Emenda 
Constitucional (EC) nº 123, de 14.07.2022, que o auxílio é devido aos TAC devidamente 
cadastrados até a data de 31.05.2022, sendo considerados devidamente cadastrados aqueles 
com registro na situação “Ativo”, conforme previsto no § 2º do art. 2º da referida Portaria. 
Nesse sentido, qualquer atualização cadastral realizada não poderá retroagir a situação do 
TAC em 31.05.2022, data definida na EC como referência para situação “devidamente 
cadastrados”. 

Manifestação acerca do item II.2  

4.2. Beneficiários com CPF inválido, inexistente ou em situação cadastral diferente 
de regular 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a base de pagamento 
das parcelas 1 e 2 com a base da Receita Federal do Brasil – RFB totalizando cerca de 
8 ocorrências de irregularidades. Nas regras definidas para elegibilidade ao BenTAC 
foram utilizadas informações da base de CPF da Receita Federal do Brasil disponível 
no CNIS. na competência de referência e foram identificados os seguintes 
quantitativos:  

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de CPF não 
regular 

Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022)  27.591 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022)  423 

Total 28.014 

Averiguando os casos disponibilizados nas tipologias verificamos que as alterações 
na situação do CPF ocorreram próximo ao fim do mês[...] 

Dada a data do óbito, o tempo para registro nos sistemas e a realização dos 
batimentos de elegibilidade entre os dias 25/07 e 03/08, consideramos como causa 
raiz das ocorrências a temporalidade de atualização das bases. Como a avaliação 
feita pela CGU ocorreu 1 mês após o óbito, todos os dados já estavam disponíveis e 
atualizados. 

Dessa forma, cabe destacar que o quantitativo de ocorrências (8) frente ao total de 
casos impedidos (28.000) comprova que os batimentos realizados tiveram 
efetividade de 99,97%. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.2: 

A Dataprev informou que os casos apontados no item II.2 não foram identificados por ocasião 
da aplicação das regras de elegibilidade para os dois primeiros pagamentos do Auxílio 
Caminhoneiro. Os CPF identificados no relatório estavam, na data de referência utilizada pela 
equipe de auditoria, 03.08.2022, em situação diferente de regular, mas quando do 
processamento do benefício, conforme documentação apresentada pela Dataprev, os CPF 
estavam em situação regular, não havendo, portanto, pagamento a beneficiários com CPF em 
situação diferente de regular junto à Receita Federal do Brasil, para os dois primeiros 
pagamentos do benefício. 

Manifestação acerca do item II.3  

4.3. Beneficiários menores de 18 anos de idade 
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A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a base de 
pagamentos e a base de dados de CPF e não identificou pagamentos para menores 
de 18 anos de idade. Os demais critérios mencionados no item relacionados à idade 
mínima para obtenção de um determinado tipo de habilitação não se encontram 
regulamentados na EC nº 123/2022 nem nas portarias relacionadas.  

Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos e não 
há evidências de pagamentos indevidos. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.3: 

Não houve registro, nos Relatórios parciais preliminares nº 1267142/02 e nº 1267142/03, de 
pagamento a beneficiários menores de 18 anos de idade. 

Manifestação acerca do item II.4  

4.4. Beneficiários que residem no exterior 

Não existe nenhum normativo que estabelece o impedimento da concessão do 
benefício TAC a pessoas residentes no exterior. Dessa forma, as regras de 
elegibilidade aplicadas não contemplam este critério e deve ser recomendada ao 
Ministério do Trabalho a metodologia usada e devem ser fornecidas as bases de 
dados que permitirão implementá-la. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.4: 

A inexistência de critério voltado à verificação de residência do beneficiário no país é 
mecanismo de validação não incluído em normativo por falha em sua elaboração. Apesar de 
o normativo não estabelecer restrições que impeçam o pagamento do benefício a pessoas 
residentes no exterior, teria sido necessário verificar se os TAC cadastrados no RNTRC residiam 
no Brasil à época do pagamento do benefício, tal como houve definição de vedação em relação 
ao pagamento do Auxílio Taxista a residentes no exterior, utilizando como referência outra 
base de dados governamental, especialmente pelo risco de as informações do RNTRC estarem 
desatualizadas. Quanto à metodologia a ser utilizada, os mesmos requisitos e parâmetros 
definidos em relação ao pagamento do Auxílio Taxista poderiam ter sido replicados para 
utilização em relação ao Auxílio Caminhoneiro. 

Manifestação acerca do item II.5:  

4.5. Transportadores autônomos de cargas com indicativo de óbito nas bases de 
dados governamentais 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a base de 
pagamentos com as bases CPF, SISOBI, SIRC, Maciça e SIAPE totalizando cerca de 4 
potenciais beneficiários com indicativo de óbito. Nas regras definidas para 
elegibilidade ao BenTAC foram utilizadas informações de óbito contempladas pelas 
bases SIRC e SISOBI na competência de referência e foram identificados os seguintes 
quantitativos: 

Candidatos inelegíveis devido a indicativo de óbito Quantidade 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022) - Óbito 21.358 

BenTAC Lote 1 (09/08/2022) - Instituidor de Pensão por morte 13.025 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022) - Óbito 268 

BenTAC Lote 2 (06/09/2022) - Instituidor de Pensão por morte 175 

Total 34.826 
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Averiguando os casos disponibilizados nas tipologias verificamos que os óbitos 
ocorreram próximo ao fim do mês. 

Dada a data do óbito, o tempo para registro nos sistemas e a realização dos 
batimentos de elegibilidade entre os dias 25/07 e 03/08, consideramos como causa 
raiz das ocorrências a temporalidade de atualização das bases. Como a avaliação 
feita pela CGU ocorreu 1 mês após o óbito, todos os dados já estavam disponíveis e 
atualizados. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.5: 

A Dataprev informou que foram utilizadas as bases do Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil (SIRC) e do Sistema de Controle de Óbitos (Sisobi). Entretanto, conforme 
disposto nos incisos I, II e § 3º do art.4º da Portaria Interministerial MTP/INFRA nº 6/2022, o 
Auxílio Caminhoneiro não será pago ao TAC cujo registro do CPF esteja como titular falecido 
junto à Receita Federal do Brasil (RFB); CPF vinculado, como instituidor, à concessão de pensão 
por morte de qualquer natureza; ou com indicativo de óbito no Sistema de Controle de Óbitos, 
ou no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil, o que indicaria a necessidade de a 
empresa acrescentar verificações nas bases de dados de CPF e da folha de pagamentos de 
benefícios do INSS (Maciça). Destaca-se que essa avaliação, quanto à identificação de 
beneficiários não elegíveis e para os quais houve pagamentos efetivados, consta do Relatório 
parcial preliminar nº 1267142/02, de 26.08.2022, no âmbito do qual foram identificadas cinco 
ocorrências de beneficiário com indicativo de óbito: quatro na base do CPF e um instituidor 
de pensão na Maciça; destaca-se que foi registrada, em dezembro/2022, devolução de valores 
destinados a quatro desses beneficiários.  

Manifestação acerca do item II.6:  

4.6. Beneficiários cujo CPF é instituidor de auxílio-reclusão 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a base de 
pagamentos com a Maciça em conformidade com a Portaria MTP nº 2.162/2022 e 
não encontrou nenhuma ocorrência. 

Dessa forma, as regras de elegibilidade aplicadas contemplaram todos os casos e não 
houve pagamentos indevidos. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.6: 

Não houve indicação de ocorrências, nos Relatórios parciais preliminares nº 1267142/02 e nº 
1267142/03, de pagamento a beneficiários instituidores de Auxílio-Reclusão, conforme 
registros do item II.5 dos mencionados relatórios. 

Manifestação acerca do item II.7:  

4.7. Beneficiários titulares de outros benefícios não compatíveis com auxílio 
caminhoneiro 

Conforme Ofício SEI nº 34701/2022 este tópico será tratado pela própria equipe do 
Ministério e do Comitê de Gestão de Risco. 

Ofício SEI nº 36614/2022 

Com exceção do seguro-desemprego já estão sendo realizados batimentos de 
elegibilidade para as sugestões apresentadas e a Portaria já estabelece que não deve 
haver pagamento para benefício por incapacidade permanente para o trabalho (art. 
4º, inciso III), o que abrange o Benefício de Prestação Continuada - BPC espécie 87 e 
a aposentadoria por invalidez. 
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A vedação do recebimento do auxílio devido ao TAC por pessoa com deficiência 
beneficiária do BPC está no artigo 21-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que estabelece que o benefício “será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada”. Nesse sentido, a previsão 
expressa em Portaria não seria necessária. Mas, como observado anteriormente, a 
norma já traz a previsão de bloqueio para quem estiver em gozo de benefício 
previdenciário por incapacidade permanente. 

No caso do seguro-desemprego, por outro lado, entende-se que não há vedação 
legal ao exercício da atividade de TAC. Nota-se que o inciso V do artigo 3º da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, estabelece que o beneficiário do seguro-
desemprego não pode possuir renda própria suficiente à sua manutenção e de sua 
família. No entanto, não há vedação para o exercício de qualquer atividade. A isso 
soma-se o fato de que batimento para verificar a existência de “renda própria 
suficiente à sua manutenção e de sua família” não é factível, especialmente no caso 
do TAC.” 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.7: 

Conforme análise anteriormente registrada neste Relatório, de acordo com a manifestação 
apresentada por meio do mencionado Ofício SEI nº 34701/2022, o entendimento do Comitê 
de Governança, Riscos e Controle do extinto Ministério do Trabalho e Previdência é no sentido 
que não há vedação legal quanto ao pagamento, cumulativamente, do Seguro-Desemprego e 
do Auxílio Caminhoneiro. 

Como antes exposto, considerando a finalidade do Seguro-Desemprego de prover assistência 
financeira temporária ao trabalhador desempregado que comprove, entre outros requisitos, 
que não possua renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família, e o público-alvo do Auxílio Caminhoneiro, qual seja, pessoa física que exerce, 
habitualmente, atividade econômica de Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas, por 
sua conta e risco, como proprietária, coproprietária, comodatária ou arrendatária de até três 
veículos automotores de cargas, conforme disposto no art. 2º, inciso VIII, da Resolução 
DC/ANTT nº 5.982/2022, presume-se que os critérios para percepção do Seguro-Desemprego 
e do Auxílio Caminhoneiro seriam excludentes. 

Manifestação acerca do item II.8:  

4.8. Beneficiários sem habilitação ou categoria incompatível 

Não existe nenhum normativo que estabelece o impedimento da concessão do 
benefício TAC a pessoas que não possuam habilitação visto que a própria licença de 
transportador autônomo de cargas não exige CNH. Dessa forma, as regras de 
elegibilidade aplicadas não contemplam este critério e deve ser recomendada a 
alteração na legislação, a metodologia usada e devem ser fornecidas as bases de 
dados que permitirão implementá-la. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.8: 

Como registrado em relatório, a caracterização como Transportador Autônomo de Cargas 
engloba pessoa física que exerce a atividade de transporte rodoviário remunerado de cargas, 
como proprietária, coproprietária ou arrendatária de veículos, de forma que a inexistência de 
habilitação, ou a existência de habilitação em categoria não compatível com a atividade de 
transportador de carga, não caracteriza, necessariamente, que o TAC não seja elegível ao 
Auxílio Caminhoneiro, haja vista que a propriedade do veículo supre este critério 
especificamente, o que, no entanto, deve ser validado pelos responsáveis pela verificação da 
elegibilidade do beneficiário.  
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Nas análises dos pagamentos realizados, foram apresentados os quantitativos de beneficiários 
sem habilitação para dirigir ou em categoria incompatível com veículo de carga, sendo 
considerada inobservância aos critérios subsidiários à atuação como TAC apenas em relação 
àqueles beneficiários que não estão registrados como proprietário, coproprietário ou 
arrendatário de veículo no RNTRC. 

Manifestação acerca do item II.9: 

4.9. Beneficiários sem registro de propriedade, posse ou arrendamento de veículo 

A tipologia avaliada menciona ter feito batimento comparando a base de 
pagamentos com o Registro Nacional de Veículos Automotores em conformidade 
com a Resolução ANTT nº 4.799/2015 totalizando cerca de 436 potenciais 
beneficiários. 

Nas regras definidas para habilitação ao BenTAC não existia regra referente ao 
Renavam no primeiro lote, visto que essa funcionalidade (que permite o registro do 
Renavam) só foi disponibilizada em 15/08. 

Dessa forma, as regras criadas após o envio dos pagamentos para a Instituição 

bancária somente poderão ser avaliadas nos lotes futuros. 

Análise da equipe de auditoria acerca do item II.9: 

Na manifestação encaminhada, a Dataprev informou que não havia regra de elegibilidade que 
considerasse informações da base do Renavam, a qual passou a ser considerada após 
15.08.2022. Entretanto, registra-se que a verificação de beneficiários sem registro de 
propriedade ou arrendamento de veículos foi realizada a partir da base de dados do RNTRC, 
sendo a base do Renavam utilizada na verificação das seguintes trilhas: (i) beneficiários não 
vinculados a veículo automotor de carga; e (ii)beneficiários proprietários de veículos no RNTRC 
sem registro de propriedade de veículo no Renavam, conforme detalhado no Anexo II deste 
Relatório.  

Adicionalmente, identificaram-se, em todos os lotes de pagamento analisados, ocorrências de 
pagamentos a beneficiários classificados nas trilhas indicadas anteriormente, conforme 
registro no item II.2.1.10 deste Relatório. 

Relatórios parciais preliminares nº 1267142/04 e nº 1267142/05 

No dia 26.12.2022, em resposta aos Relatórios parciais preliminares nº 1267142/04 e nº 
1267142/05, o MTP encaminhou as Notas Técnicas da Dataprev nº 008, nº 009 e nº 010, as 
quais descrevem o processamento da avaliação de elegibilidade do Auxílio Caminhoneiro 
utilizado para geração das parcelas 3 e 4, não havendo, entretanto, nesses documentos, 
manifestações específicas quanto às ocorrências de pagamentos indevidos apresentadas no 
referido relatório. 

Relatórios parciais preliminares nº 1267142/06 e nº 1267142/07 

Não houve manifestação da Unidade Auditada para os registros constantes desses Relatórios. 
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Anexo II – Detalhamento das trilhas aplicadas nos cruzamentos de 
informações 

1.1 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro estavam, em 31.05.2022, devidamente 
cadastrados no RNTRC na categoria TAC? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados do sistema RNTRC; 
e (ii) base de dados da folha de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro. O batimento foi 
realizado mediante a execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Realizou-se cruzamento de dados entre a base de pagamentos e a base 
de dados do RNTRC a partir do CPF. 

Passo nº 2 – A partir dos dados obtidos no passo nº 1, foram contabilizados os 
quantitativos de beneficiários considerando o histórico da situação cadastral em 
31.05.2022.  

1.2 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro possuem CPF em situação cadastral regular no 
cadastro de Pessoas Físicas da RFB? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados do CPF. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – A partir do CPF registrado na base de dados da folha de pagamentos do 
Auxílio, foram verificadas as respectivas situações cadastrais registradas na base do 
CPF. 

Passo nº 2 – Utilizando as informações obtidas, foram contabilizados os CPF pela 
situação cadastral da base de dados do CPF. 

1.3 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro possuem idade igual ou superior a 18 anos em 
31.05.2022? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados do CPF. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF da base de dados da folha de pagamentos do Auxílio. 

Passo nº 2 – Por meio do CPF, obteve-se a data de nascimento do TAC, registrada na 
base de dados do CPF. 

Passo nº 3 – Utilizando a data obtida no passo nº 2, calculou-se a idade do TAC no dia 
31.05.2022 e agrupou-se por faixas etárias, desconsiderando os CPF em situação 
cadastral “Cancelada por óbito sem espólio”. 

1.4 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro residem no Brasil? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados do CPF. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF da base de dados da folha de pagamentos do Auxílio. 
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Passo nº 2 – Utilizando-se o CPF, selecionou-se, na base de CPF, os CPF com informação 
da Unidade da Federação igual a “EX”, que indica residência no exterior. 

1.5 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro apresentam indicativo de óbito nas bases de 
dados governamentais? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; (ii) base de óbitos do SIRC; (iii) base de óbitos do Sisobi; (iv) base de 
dados da Maciça; (v) base de dados do SIAPE; e (vi) base de dados do CPF. O batimento foi 
realizado através da execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF, o nome e a situação cadastral da junção da base da folha de 
pagamentos e base de dados do CPF. 

Passo nº 2 – Com o CPF e o nome, identificaram-se os CPF em situação cadastral 
“Cancelada por óbito sem espólio”. 

Passo nº 3 – Na base do SIRC, obteve-se a data de óbito registrada para os CPF que 
constam na base de dados da folha de pagamentos, desde que a data de nascimento do 
falecido, no SIRC, fosse igual à data de nascimento obtida na base da Receita Federal do 
Brasil, similaridade acima de 90% entre os nomes nas bases de dados do CPF, do SIRC e 
similaridade acima de 90% entre o nome da mãe nas bases de dados do CPF e do SIRC. 

Passo nº 4 – Na base do Sisobi, obteve-se a data de óbito registrada para os CPF que 
constam na base de dados da folha de pagamentos, desde que a data de nascimento do 
falecido, no Sisobi, fosse igual à data de nascimento obtida na base da Receita Federal do 
Brasil, similaridade acima de 90% entre os nomes nas bases de dados do CPF, do Sisobi, e 
a similaridade acima de 90% entre o nome da mãe nas bases de dados do CPF e do Sisobi. 

Passo nº 5 – Na Maciça, obteve-se a data de óbito registrada para os instituidores de 
pensão por morte que possuíam CPF que consta na base da folha de pagamentos e mesma 
data de nascimento nas bases da Maciça e do CPF. 

Passo nº 6 – No SIAPE, obteve-se a data de óbito registrada para os instituidores de pensão 
por morte que possuíam CPF que consta na base da folha de pagamentos e mesma data 
de nascimento nas bases do SIAPE e do CPF. 

1.6 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro possuem CPF vinculado, como instituidor, à 
concessão de Auxílio-Reclusão? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados da Maciça. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF da base de dados da folha de pagamentos do Auxílio. 

Passo nº 2 – Na Maciça, utilizando o CPF como chave, foram selecionados os CPF 
vinculados, como instituidor, à concessão do Auxílio-Reclusão, benefícios ativos e o tipo 
de benefício igual a “Auxílio-Reclusão”. 
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1.7 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro receberam pagamento concomitante de 
benefício por incapacidade para o trabalho? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados da Maciça. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF da base de dados da folha de pagamentos do Auxílio. 

Passo nº 2 – Na Maciça, utilizando o CPF como chave, foram selecionados os titulares de 
benefícios ativos, considerando a tipologia de incapacidade temporária ou permanente 
para trabalho. 

1.8 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro recebem Seguro-Desemprego ou Seguro-
Defeso? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos disponibilizada pela CAIXA; e (ii) base de dados de Gestão do Seguro-
Desemprego. O batimento foi realizado através da execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Na base dados de Gestão do Seguro-Desemprego, utilizando o CPF como 
chave, foram identificados os beneficiários do Seguro-Defeso. 

Passo nº 2 – Na base de dados de Gestão do Seguro-Desemprego, utilizando o CPF como 
chave, foram identificados os beneficiários do Seguro-Desemprego. 

1.9 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro ocupam cargo ou emprego público? 

Para verificar essa situação, foram utilizadas as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; (ii) base de dados do SIAPE; (iii) base de servidores militares; e (iv) 
base de empregados públicos de estatais. O batimento foi realizado através da execução dos 
seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF do beneficiário a partir da base da folha de pagamentos 
do Auxílio. 

Passo nº 2 – Fez-se o batimento, pelo CPF, com a base de dados do SIAPE. 

Passo nº 3 – Fez-se o batimento, pelo CPF, com a base de dados de servidores militares. 

Passo nº 4 – Fez-se o batimento, pelo CPF, com a base de empregados públicos das 
empresas estatais. 

1.10 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro são proprietários, coproprietários ou 
arrendatários de, pelo menos, um veículo automotor de carga, registrado em seu nome no 
RNTRC? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; (ii) base de dados do sistema RNTRC e (iii) base de dados do Renavam. 
O batimento foi realizado através da execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – A partir dos CPF da base de dados da folha de pagamentos do Auxílio, 
verificou-se os CPF que estavam presentes no RNTRC e tinham pelo menos um veículo 
vinculado. 
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Passo nº 2 – Utilizando as informações obtidas no passo nº 1, verificou-se se os veículos 
registrados na base do RNTRC estavam cadastrados no Renavam, utilizando como 
chave o número do Renavam. 

Passo nº 3 – Utilizando as informações obtidas no passo nº 2, foram contabilizados os 
CPF vinculados a, pelo menos, um veículo do tipo “caminhão”, “caminhão-trator”, 
“caminhonete” de espécie “carga” ou “utilitário” de espécie “misto” na situação “em 
circulação”. 

Passo nº 4 – Utilizando as informações obtidas no passo nº 2, aplicando-se o filtro de 
beneficiários proprietários de veículos na base do RNTRC, verificou-se se o CPF 
constava na base do Renavam como proprietário de pelo menos um veículo. 

1.11 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro possuem habilitação para dirigir? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio; e (ii) base de dados do Renach. O batimento foi realizado através da 
execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o número do registro, o CPF, a categoria e a validade da CNH 
da base do Renach, utilizando como chave o CPF da base da folha de pagamentos. 

Passo nº 2 – A partir das informações identificadas no Passo nº 1, os CPF foram 
agrupados por categoria de habilitação. 

1.12 Os beneficiários do Auxílio Caminhoneiro constam como beneficiários do Auxílio Taxista? 

Esta trilha foi desenvolvida utilizando as seguintes bases: (i) base de dados da folha de 
pagamentos do Auxílio Caminhoneiro; e (ii) base de dados da folha de pagamentos do Auxílio 
Taxista. O batimento foi realizado através da execução dos seguintes passos: 

Passo nº 1 – Obteve-se o CPF da folha de pagamentos dos caminhoneiros. 

Passo nº 2 – Na folha de pagamentos do Auxílio Taxista, utilizando o CPF como chave, 
foram selecionados os CPF vinculados ao registro dos caminhoneiros. 
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Anexo III – Informações relacionadas às bases de dados utilizadas nos 
cruzamentos de informações 

Quadro 2 – Bases de dados utilizadas nos cruzamentos de informações  

Base Órgão responsável Data de referência 

Cadastro dos Transportadores Autônomos de 
Carga inscritos no Registro Nacional de 

Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) 

Agência Nacional de Transportes 
Terrestres 

31.05.2022 

Folha de pagamentos do Auxílio Caminhoneiro Caixa Econômica Federal 17.03.2023 

Folha de pagamentos do Auxílio Taxista Caixa Econômica Federal 17.03.2023 

Sistema de Informações das Estatais Diversas Empresas Estatais 
Datas diversas, conforme 

atualizações pelas 
empresas 

Cadastro de Pessoas Físicas 
Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil 

03.08.2022 (lote 1) 

03.08.2022 (lote 2) 

03.08.2022 (lote 3) 

13.10.2022 (lote 4) 

07.11.2022 (lote 5) 

07.11.2022 (lote 6) 

Folha de pagamentos do INSS (Maciça)  
Instituto Nacional do Seguro 

Social 

Agosto/2022 (lote 1) 

Setembro/2022 (lote 2) 

Setembro/2022 (lote 3) 

Outubro/2022 (lote 4) 

Novembro/2022 (lote 5) 

Dezembro/2022 (lote 6) 

Sistema Integrado de Administração de Pessoal 
(SIAPE) 

Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital (SEDGG) 

Julho/2022 (lote 1) 

Agosto/2022 (lote 2) 

Agosto/2022 (lote 3) 

Outubro/2022 (lote 4) 

Outubro/2022 (lote 5) 

Outubro/2022 (lote 6) 

Sistema de Controle de Óbitos (Sisobi) 
Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) 
Março/2020 

Sistema Nacional de Informações de Registro Civil 
(SIRC) 

Instituto Nacional do Seguro 
Social 

Julho/2022 (lote 1) 

Agosto/2022 (lote 2) 

Agosto/2022 (lote 3) 

Outubro/2022 (lote 4) 
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Base Órgão responsável Data de referência 

Outubro/2022 (lote 5) 

Outubro/2022 (lote 6) 

Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD) 
Ministério do Trabalho e 

Previdência 

Agosto/2022 (lote 1) 

Setembro/2022 (lote 2) 

Setembro /2022 (lote 3) 

Outubro/2022 (lote 4) 

Novembro/2022 (lote 5) 

Dezembro/2022 (lote 6) 

Registro Nacional de Carteira de Habilitação 
(Renach) 

Secretaria Nacional de Trânsito 
(Senatran) 

Novembro/2022 

Registro Nacional de Veículos Automotores 
(Renavam) 

Secretaria Nacional de Trânsito 
(Senatran)  

Maio/2022 

Servidores militares (Portal da Transparência) Ministério da Defesa 

Maio/2022 (lote 1) 

Agosto/2022 (lote 2) 

Agosto/2022 (lote 3) 

Agosto/2022 (lote 4) 

Agosto/2022 (lote 5) 

Agosto/2022 (lote 6) 

Fonte: Elaborado pela equipe da CGU, a partir das informações das respectivas bases de dados. 


